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APRESENTAÇÃO 

 

As políticas são denominadas “públicas” porque devem atingir o público. O 

governo tem a responsabilidade de garantir que essas políticas beneficiem 

efetivamente todas as camadas da população. Elas são consequências de demandas 

apresentadas pela sociedade, nas mais diversas áreas. Sendo assim, podemos 

afirmar que políticas públicas é “o Estado em ação”, ou seja, é quando o Estado 

implanta projetos de governo, por meio de programas e ações voltadas para setores 

específicos da sociedade. 

As políticas sociais configura-se como possibilidade de reconhecimento das 

demandas de seus usuários no intuito de ampliação de cidadania, da democracia e 

medida de proteção social visando garantir segurança de sobrevivência, de acolhida, 

e convívio familiar. Neste sentido, a contribuição das políticas sociais no Brasil 

constitui estratégia fortalecedora de direitos sociais e de proteção, reconhecendo na 

pobreza o eixo desencadeador das desigualdades sociais. 

As demandas políticas e sociais tornam-se cada vez maiores em função da 

desresponsabilização do Estado, por omissão de serviços essenciais, o que gera uma 

tensão social latente. A obra “Ciências Sociais e Políticas: Democracia, Demandas e 

Desafios” foi concebida diante artigos científicos especialmente selecionados por 

pesquisadores da área. 

Os conteúdos apresentam considerações pertinentes sobre os temas 

abordados diante o meio de pesquisa e/ou objeto de estudo. Desta forma, esta 

publicação tem como um dos objetivos, garantir a reunião e visibilidade destes 

conteúdos científicos por meio de um canal de comunicação preferível de muitos 

leitores. 

Este quinto e-book conta com trabalhos científicos da área de Políticas Públicas 

e Sociais, aliados às temáticas das práticas ligadas a a inovação e aspectos que 

buscam contabilizar com as contribuições de diversos autores. É possível verificar a 

utilização das metodologias de pesquisa aplicadas, assim como uma variedade de 

objetos de estudo.
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DIALOGICIDADE JUNTO À CATADORES(AS) DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS 

 

 

Natali Sabrina Fatima Picolloto Zoletti 

Estudante de Serviço Social da Universidade Estadual do Centro Oeste 

(UNICENTRO). sabrinazoletti58@gmail.com  

 

Angela Maria Moura Costa Prates 

Doutora em Serviço Social e Professora do Curso de Serviço Social da Universidade 

Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO). amprates@unicentro.br  

 

 

RESUMO 
Este estudo tem o objetivo de mostrar a relação horizontal existente entre a Extensão 
Universitária, o Serviço Social e as políticas sociais, a partir da experiência dos 
projetos de extensão. Trata-se de uma abordagem qualitativa, com pesquisa 
bibliográfica, documental e observação participante. Conclui-se que existe uma 
relação horizontal e fecunda entre a extensão universitária, a profissão de Serviço 
Social e as políticas sociais, que, ao comporem juntos a rede de serviços prestados 
pelo município, contribuem de maneira eficaz no enfrentamento das expressões da 
“Questão Social”, no caso aqui estudado, contribuem para amenizar a precarização e 
a exploração do trabalho de catadores (as) de materiais recicláveis, ao mesmo tempo 
em que articulam a garantia de direitos sociais ofertados pelas políticas sociais. 
Palavras-chave: Extensão. Horizontalidade. Dialogicidade.  
 
ABSTRACT 
This study aims to show the horizontal relationship between University Extension, 
Social Service and social policies, based on the experience of extension projects. It is 
a qualitative approach, with bibliographic and documentary research and participant 
observation. It is concluded that there is a horizontal and fruitful relationship between 
university extension, the profession of Social Work and social policies, which, by 
composing together the network of services provided by the municipality, effectively 
contribute to facing the expressions of the "Social Question ”, in the case studied here, 
contribute to lessening the precariousness and exploitation of the work of recyclable 
material pickers, while at the same time articulating the guarantee of social rights 
offered in the various social policies. 
Keywords: Extension. Horizontality. Dialogicity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo tem o objetivo de mostrar a relação horizontal existente 

entre a Extensão Universitária, o Serviço Social e as políticas sociais, a partir da 

experiência dos projetos de extensão: a) Trabalho social com famílias de 

catadores(as) de materiais recicláveis de Guarapuava – PR e b) “Esperançar” junto 

aos(as) catadores(as) de materiais recicláveis de Guarapuava – PR, que são 

coordenados pelas professoras do Departamento de Serviço Social da Universidade 

Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO) do Estado do Paraná e atuam em parceria 

com a Prefeitura Municipal de Guarapuava.  

O primeiro projeto vem sendo desenvolvido desde 2019, com o objetivo de  

 
Promover ações interdisciplinares voltadas para o acesso aos direitos 
sociais, econômico e de educação ambiental dos/das catadores/as de 
materiais recicláveis e suas famílias participantes do Programa Vida 
Digna de Guarapuava – PR, bem como contribuir para processos 
socioeducativos ambientais da comunidade em geral (TRABALHO 
SOCIAL, 2021, p. 06).  

 

  E o segundo projeto vem sendo desenvolvido desde 2021 com o objetivo de 

 
Desenvolver ações socioeducativas para o apoio à ocupação e 
pertencimento ao território e incentivo ao cooperativismo para a 
geração de trabalho e renda junto aos catadores/as de materiais 
recicláveis e suas famílias do Jardim das Américas na cidade de 
Guarapuava/PR (ESPERANÇAR, 2021, p. 5). 

 
  As equipes destes projetos são formadas por várias áreas do conhecimento 

(Serviço Social, Administração, Geografia, Arquitetura e Urbanismo, Comunicação 

Social e Direito). Os(as) participantes aprendem e constroem cotidianamente as 

relações interdisciplinares numa troca mútua de conhecimentos e vivências. Na 

construção cotidiana desta relação,  

 
A interdisciplinaridade deve estar presente na definição de objeto, na 
discussão dos vários conceitos, e nas propostas metodológicas e 
técnicas [...] não configura uma teoria ou um método novo: ela é uma 
estratégia para compreensão, interpretação e explicação de temas 
complexos (MINAYO, 2010, p. 436-437). 

 
  Este texto apresenta os estudos realizados por meio do processo de 

vivência/supervisão direta de estágio obrigatório em Serviço Social vivenciado pelas 

autoras no âmbito destes projetos (CFESS, 2008).  
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  A abordagem do objeto se dá através da pesquisa qualitativa, em que as 

sujeitas pesquisadoras estão preocupadas com o significado que os(as) catadores(as) 

dão para os fatos vivenciados (MINAYO, 1994). Também articulam-se em reflexões 

teóricas a partir de um arsenal de bibliografias (MARCONI; LAKATOS, 2003), para 

pensar o objeto de estudos. Isso foi possível através da   observação participante onde 

as autoras vivenciaram as atividades junto aos(as) catadores(as) de materiais 

recicláveis (SEVERINO, 2007). E por fim, foi utilizado a pesquisa documental 

(SEVERINO, 2007), que foi realizada nos Plano de Trabalho Profissional da assistente 

social coordenadora e dos Planos de Trabalho dos projetos de extensão.  

 Para dar conta da discussão do objeto num primeiro momento discute-se a 

universidade pública e um dos seus eixos de atuação que é a extensão universitária; 

em seguida, mostra-se a relação entre extensão universitária e Serviço Social; e por 

fim, analisa-se a relação existente entre extensão universitária, o Serviço Social e as 

políticas sociais que são articuladas junto com os projetos de extensão para ampliar 

a garantia de direitos sociais dos(das) catadores(as) de materiais recicláveis, numa 

relação construída tendo por base a horizontalidade e a dialogicidade (FREIRE, 2021). 

 

2 A UNIVERSIDADE E A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA   

 

 O objetivo desta seção é discutir o papel social da Universidade pública e sua 

relação com a extensão universitária.  A origem da palavra “Universidade” vem do 

latim “Universitas”, cujo significado está associado ao termo universo, no latim 

determinado como universus, formado pelos termos unus, que engloba uma única 

unidade, e por versus que se refere ao verbo vertere, no sentido de virar, mudar ou 

derramar (VESCHI, 2019). A etimologia da palavra Universidade possui profunda 

ligação com o que ela é e representa. A Universidade constitui uma unidade de 

sujeitos que buscam o desenvolvimento, a produção e a reprodução do conhecimento 

científico, que resulta em incontáveis transformações sociais. 

  De acordo com o medievalista francês Étienne Gilson, Universitas abrangia na 

Idade Média “[...] o conjunto de pessoas, mestres e alunos, que participam do ensino 

dado nessa mesma cidade” (GILSON, 1998 apud BERLINCK, 2013, s/p), sem se ter 

necessariamente um lugar determinado. O que mostra que desde os primórdios da 

universidade, ela ultrapassa os limites físicos de uma construção. Portanto, 
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Universidade é conhecimento, é a junção de indivíduos, muitas vezes de diferentes 

origens, que se organizam para estudar e produzir conhecimento baseado na ciência. 

  Seguindo a mesma linha de reflexão, é de grande importância ainda hoje a 

Universidade ir além das salas, dos prédios e dos muros que a identificam, a 

Universidade deve estar presente em meio à sociedade. Através dessa preocupação, 

da socialização da Universidade, foi criada a Extensão Universitária, surgindo na 

Inglaterra, no século XIX, percorrendo um longo trajeto com constantes 

transformações para chegar ao que conhecemos hoje (NOGUEIRA, 2000). 

  Atualmente a Extensão Universitária é tida como uma das funções sociais da 

Universidade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, no Artigo 207 - Capítulo 

III/Seção I, “As universidades brasileiras gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988). E no Artigo 213 

Inciso II Parágrafo 2º, fica assegurado que “[...] as atividades universitárias de 

pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do poder público” (BRASIL, 

1988, p.35). 

  A Extensão está inserida como a ação de compartilhar o conhecimento 

produzido através do ensino e da pesquisa na instituição, com o público externo, ou 

seja, com a comunidade. Trata-se da construção constante do diálogo, da troca de 

conhecimentos entre os sujeitos. “E ser dialógico [...] não é dizer-se 

descomprometidamente dialógico; é vivenciar o diálogo. Ser dialógico é não invadir, é 

não manipular, é não ‘sloganizar’. Ser dialógico é emprenhar-se na transformação 

constante da realidade” (FREIRE, 2021, p. 51). Por isso, é necessário sempre ter em 

vista que a Extensão não é um caminho de mão única. Como Verônica Moreno 

Machado (2013) disserta, a Extensão Universitária é um espaço de integração com a 

comunidade, um espaço de construção de conhecimentos através da dialogicidade, 

onde os saberes científicos conversam com os saberes da comunidade, construindo 

novos conhecimentos que objetivam a transformação social.  

 A autora citada traz a concepção freiriana das atividades extensionistas, 

ressaltando a importância da “comunicação”. No livro “Extensão e Comunicação” 

(1982), o autor Paulo Freire analisa semanticamente a palavra extensão e faz uma 

crítica importante.  Se extensão vem no sentido de estender, ou seja, de um lado tem 

o indivíduo que estende o conhecimento e do outro tem o que recebe, tornando assim 

“[...] a educação como prática de ‘domesticação’ [...]” (FREIRE, 1982 apud 
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MACHADO, 2013, p. 10). Neste sentido, a proposta da extensão universitária é o 

rompimento com a prática da domesticação, da manipulação dos saberes e, 

principalmente, o rompimento com a ideia de que a universidade é a única e exclusiva 

detentora do saber.  

  Na atividade extensionista como prática transformadora o que mais vale é o ato 

da “comunicação”, onde todos os sujeitos dialogam, não existindo dessa maneira 

indivíduos passivos, mas todos são construtores do conhecimento, não ocorrendo 

transferências de saberes e sim trocas. Para Freire “Não há, realmente, pensamento 

isolado, na medida em que não há homem isolado” (FREIRE, 1982, p. 44). Dessa 

maneira através da comunicação os sujeitos constroem o mundo e constroem a si 

mesmos, e é nesse sentido que a extensão universitária deve acontecer. A 

Universidade não estende conhecimento à comunidade. Mas, através da extensão, a 

Universidade estabelece comunicação com a comunidade e então, através da 

dialogicidade e de forma horizontal, constroem juntas novos conhecimentos. 

 A partir desta perspectiva, a extensão universitária é o principal instrumento 

articulador entre as produções acadêmicas da pesquisa e do ensino com a 

comunidade, contribuindo assim para uma formação superior de qualidade também 

nos aspectos sociais e humanitários (SOUZA; FERREIRA, 2008). 

  Atualmente, no Brasil, a principal lei que regulamenta a extensão universitária 

é a Lei nº 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), na qual a 

extensão é citada em diversos artigos, destacando a autonomia universitária e a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1996).  

  Entre os artigos que fazem referência à extensão, é importante destacar o 

último inciso do capítulo IV, artigo 43 da referida lei, onde é afirmado que se deve “[...] 

promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição” (LDB 9394/96, p.13). E o inciso IV, do artigo 44 da 

LDB, em que é assegurado que cursos e programas de extensão serão abertos a “[...] 

candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições 

de ensino” (LDB, 9393/96, p.15). 

  O Fórum de Pró-Reitores das Instituições Públicas de Educação Superior 

Brasileiras (FORPROEX, 2012, p. 28), estabelece o conceito de extensão 

universitária, como segue: 
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A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a 
interação transformadora entre Universidade e outros setores da 
sociedade. 
 

 As diretrizes que devem ser seguidas são: a) Interação Dialógica; b) 

Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade; c) Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-

Extensão; d) Impacto na Formação do Estudante; e e) Impacto e Transformação 

Social (NOGUEIRA, 2000).   

 

3 SERVIÇO SOCIAL E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 

 O objetivo da seção que segue é analisar a relação do Serviço Social com a 

extensão. Freire (1982) traz em sua obra o assistente social como um profissional que 

possui empenho educativo libertador e evidencia a importância do profissional não 

somente se reconhecer como o agente da mudança, mas perceber que aqueles com 

quem ele trabalha são tão agentes quanto ele, fazendo todos assim parte da mudança.     

 
A atuação do(a) assistente social [...] pode favorecer a interação entre 
os sujeitos sociais, estimulando a reflexão sobre a ideologia 
dominante, contribuindo com a mobilização social, com a 
instrumentalização da população atendida para a busca de seus 
direitos [...] (JACINTO, 2017, p. 88). 

 
  Inserida nesta configuração, a Extensão Universitária é destacada com grande 

importância no espaço de formação e no exercício profissional do assistente social, 

sendo um lugar onde o mesmo entra em contato direto com a comunidade e precisa 

se reconhecer como parte dela e da mudança que em conjunto está sendo ou será 

construída. Neste contexto, o papel do assistente social é fundamental, uma vez que  

 
Para os intelectuais orgânicos vinculados a um projeto societário 
emancipador das classes subalternas, a função da construção de uma 
contra-hegemonia está na ação desenvolvida nos processos de 
formação de uma consciência crítica que supere o senso comum. Os 
intelectuais estabelecem uma relação orgânica com a classe que se 
identifica; é firmada uma aliança entre o intelectual orgânico e a classe 
que representa; existe uma identidade de objetivos (JACINTO, 2017, 
p. 90). 

 
  Dentre os projetos de Extensão efetivados no curso, específico durante a 

presente caracterização, o trabalho com famílias vinculadas à assistência social e ao 
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Projeto de Extensão Universitária do curso de Serviço Social da Universidade 

Estadual do Centro Oeste. 

  Neste trabalho caracterizamos os Projetos de Extensão Universitária: Trabalho 

social com famílias de catadores(as) de materiais recicláveis de Guarapuava – PR e 

“Esperançar” junto aos(as) catadores(as) de materiais recicláveis de Guarapuava – 

PR, os quais atendem aos artigos mencionados, promovendo a extensão universitária 

com a participação da população, difundindo as conquistas e benefícios gerados na 

instituição, para candidatos que atendem aos requisitos estabelecidos, no caso, as 

famílias de catadores de materiais recicláveis participantes do Programa “Vida 

Digna”1. A partir dessas reflexões, na sequencia mostraremos a relação existente 

entre o Serviço Social, a Extensão Universitária e as Políticas Públicas que atuam 

junto aos(as) catadores(as) de materiais recicláveis no território.  

 

3.1 Serviço Social, Extensão Universitária e Políticas Públicas   

 

  A afirmação dos direitos humanos está intimamente ligada à prática profissional 

das(dos) assistentes sociais e foi grandemente ampliada através da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988), estabelecendo assim profunda relação entre a 

Constituição, os Direitos Humanos e o Serviço Social.  As principais políticas sociais 

com as quais os projetos de extensão se articulam são as políticas de Assistência 

Social, de Habitação e do Meio Ambiente.  Ambas as políticas compõem o Programa 

Vida Digna da prefeitura.  

  No Brasil, a Assistência Social é reconhecida pela Constituição Federal de 

1988 como direito do cidadão e como dever do Estado (NASCIMENTO, 2010). De 

acordo com Alex Epifanio (2017), a Assistência Social deve ser tratada como uma 

prática social, efetivando-se como uma política social ou continuada. A partir da 

promulgação da Constituição de 1988 e da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) 

(BRASIL, 1993), a Assistência se tornou “[...] um dos componentes fundamentais na 

luta pela concretização das práticas de igualdade e justiça estabelecidas na 

Constituição de 1988” (EPIFANIO, 2017, p. 1-2). No Artigo 203 da Constituição, 

afirma-se que: 

                                                           
1 Programa habitacional e de transferência de renda da Prefeitura Municipal de Guarapuava, o qual 
resultou da Lei Municipal nº 2.958 de 22 de julho de 2019. Teve início em agosto de 2019 e desde 
então acompanha 36 famílias de catadores(as) de materiais recicláveis. 
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A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 
de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei. (BRASIL, 1988). 

 

  Muitas foram as conquistas alcançadas por meio da Constituição Federal de 

1988 em relação aos direitos humanos e várias leis que regulamentam tais direitos 

foram aprovadas desde então, entre elas está “a Lei Orgânica da Saúde/LOS (1990), 

a Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS (1993) e a Lei de Diretrizes e Base da 

Educação/LDB (1996), entre outras leis” (NASCIMENTO, 2010, p. 87), as quais 

fundamentam e direcionam a atual prática profissional das(dos) assistentes sociais. 

  A Política de Habitação é amparada pela Constituição Federal de 1988, a qual 

assegura que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição” (BRASIL, 1988, Art. 6).  No Art. 23, também lemos que “É competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:” (BRASIL, 1988), 

“promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico” (BRASIL, 1988 Art. 23, § IX).  

  Além do vínculo existente desde o início dos projetos com a Política de 

Habitação, o andamento deles teve a afirmação do direito à moradia constantemente 

trabalhada, junto às condições dignas de habitação e de existência no espaço urbano, 

como especificado no Capítulo I do art. 182 da Constituição Federal, o qual faz parte 

da Lei denominada de Estatuto da Cidade. 

 
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; (BRASIL, 1988). 
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  Cunha, Soares e Pimentel (2017) fazem a seguinte análise acerca da atuação 

do(da) assistente social e o acesso à moradia: 

 
Portanto é dever desse profissional ser compromissado com a 
qualidade dos serviços prestados à população. Onde a garantia de 
acesso à moradia não pode ser visto pelo usuário como um favor do 
profissional, ou que não contempla as necessidades dos mesmos, 
haja vista que a atuação do Assistente Social deve estar 
fundamentada na autonomia e ampliação dos direitos dos usuários. 
Se o direito ao acesso à moradia for compreendido como bondade, 
benevolência ou caridade por parte do profissional, o mesmo não 
estará pondo em prática o Código de Ética da Profissão, ou a 
instrumentalidade exigida em uma atuação profissional de qualidade 
(CUNHA; SOARES; PIMENTEL, 2017, p. 7). 

 
  A comunicação junto às famílias sobre leis e políticas públicas relacionadas à 

habitação, pode ser considerada como parte principal dos encontros do ano de 2021, 

e continuará a ser trabalhada. Isso para que as famílias avaliem o Programa Vida 

Digna e o recebimento das casas de forma crítica e para que entendam o acesso à 

moradia em condições dignas de habitação - com água encanada, rede de luz elétrica, 

saneamento básico, fora de área de risco e etc. - como um direito constitucionalizado 

e não como uma benevolência do Estado.  

  Visto que o Serviço Social é uma profissão que está inserida nas questões 

decorrentes entre o capital e o trabalho, consequentemente a Política do Meio 

Ambiente também envolve o serviço do assistente social. No capitalismo a matéria 

prima advinda do meio ambiente é o meio através do qual são produzidos os produtos 

que causam o desequilíbrio ambiental conhecido na atualidade.  

 
Desde os primórdios da humanidade, o homem tem sido um agente 
transformador da natureza, vivendo em contato constante com ela e, 
a princípio, desenvolvendo uma produção voltada apenas a satisfazer 
suas necessidades imediatas, sem o compromisso com a acumulação 
de bens e riquezas (SOUSA; GOMES; SANTOS, 2013, p. 2). 

 
  O século XVIII foi marcado por várias mudanças consequentes da 

industrialização. A manufatura passou para a indústria (SOUSA; GOMES; SANTOS, 

2013), a produção antes necessária para a sobrevivência se tornou larga e em grande 

escala aumentando o consumo e automaticamente o descarte de materiais na 

natureza. Dessa maneira a matéria-prima é retirada da natureza, transformada pelo 

ser humano e depois de certo tempo de uso, descartada na natureza, tudo de maneira 

rápida e numerosa, trazendo incontáveis impactos ambientais.  
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  Diante de tais condições, a Revolução Industrial desencadeou dois processos 

que afetaram totalmente o meio ambiente: o aumento de poluentes na natureza e o 

crescimento do consumo dos recursos que são utilizados como matéria prima. Ambos 

processos se tornaram os primeiros apresentados como problemas de devastação 

ambiental.  

  Outro acontecimento que teve destaque foi o impulsionamento da população a 

deixar as áreas rurais e ocupar os espaços urbanos, gerando um acúmulo de espaços 

sem infraestruturas e precários para a sobrevivência (SOUSA; GOMES; SANTOS, 

2013). Visivelmente de maneira paralela à exploração dos(das) trabalhadores(as) 

ocorre a exploração ao ambiente em que estão inseridos: 

 
O desenvolvimento de problemas ambientais é próprio de um modo 
de produção marcado pela exploração que tem como principal objetivo 
a obtenção de lucro e a exploração do trabalhador, não possuindo 
características e perspectivas voltadas à preservação do meio 
ambiente.  SOUSA; GOMES; SANTOS, 2013, p. 3). 

 

  Através do desgaste ambiental juntamente ao aumento da força produtiva foi 

perceptível a necessidade que forças fossem pensadas para a preservação ambiental. 

(SOUSA; GOMES; SANTOS, 2013). No Brasil a Constituição Federal de 1988 foi a 

primeira a tratar da questão ambiental. No artigo 225, do capítulo VI, lemos que: 

 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

 
  Neste sentido, os problemas ambientais já podem ser considerados uma 

“questão ambiental”, diretamente relacionada à “questão social”, pois ambas originam-

se das mesmas raízes (SHONS, 2012). E ambas atingem diretamente os(as) 

trabalhadores(as) de quaisquer áreas, mas atingem especialmente os sujeitos que 

vivem em condições precárias, tanto de moradias quanto de trabalho.  

  Diante deste contexto, o trabalho dos(as) catadores(as) é de extrema 

importância para a preservação do meio ambiente através da colaboração na 

reciclagem dos resíduos e na limpeza das cidades. Porém, sendo a atividade da 

catação uma alternativa precária que restou aos(as) trabalhadores(as), como meio de 

resistência à falta de emprego e renda, os projetos de extensão focam a atuação na 
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formação da cooperativa de catadores(as) de materiais recicláveis, a fim de amenizar 

a exploração e a precariedade do trabalho destes sujeitos.  

  De acordo com Souza, Gomes e Santos (2013), relacionando a atuação do 

assistente social com as expressões da “Questão Social” e os conceitos ambientais, 

os(as) profissionais devem reavaliar posturas individuais e incentivar o associativismo, 

e também lutar pelo direito à moradia e à cidadania de populações que foram atingidas 

por eventos naturais. Como no caso das famílias de catadores(as) participantes dos 

projetos, que tantas vezes perderam pertences e até mesmo suas moradias, devido a 

eventos naturais somados a fatores decorrentes da falta de estrutura e pobreza em 

que estão inseridos(as). 

 
Diante da hegemonia do capital, o(a) assistente social, enquanto 
intelectual orgânico, ao inserir-se neste campo contraditório, precisa 
buscar alternativas que possam favorecer o exercício de formas 
emancipatórias de consciência social, contribuindo com a qualificação 
da participação política, da mobilização, da organização política das 
classes subalternas (JACINTO, 2016, p. 90). 

 
  Assim, a atuação do Serviço Social por meio dos projetos de extensão 

é junto às famílias, mantendo o trabalho horizontal e dialógico, com o intuito de 

comunicar direitos garantidos por Lei em relação à moradia, ao trabalho e às 

condições dignas de vida. Para que assim aumente a autonomia individual e coletiva 

dentro do grupo como um todo e então progressivamente os direitos sejam 

reivindicados e afirmados, acontecendo o andamento do processo de emancipação 

política do coletivo de catadores (as) de materiais recicláveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Ao concluir essas linhas, tem-se a plena certeza de um estudo inconcluso, 

ainda tanto por descobrir e ao mesmo tempo instigante, pois relaciona questões 

teóricas fundamentais para compreender a realidade dos(das) catadores (as), mas 

também, relaciona e colhe o conhecimento que nasce da vida concreta dos sujeitos 

envolvidos (equipe e participantes dos projetos).   

 Os sujeitos que movem a universidade pública articulam suas ações a partir de 

um tripé: ensino, pesquisa e extensão. Nenhum destes eixos existem separadamente. 

Neste estudo foi possível perceber a importância da atividade da extensão, como um 
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espaço para vivenciar tanto o ensino, como também a pesquisa. A extensão é um 

berço fecundo de conhecimentos e vivências da realidade social dos(as) 

catadores(as), um espaço fértil de formação do assistente social, seja por meio do 

estágio curricular obrigatório ou pela participação dos(das) estudantes enquanto 

extensionistas.  

  No espaço da extensão os(as) assistentes sociais desenvolvem seu exercício 

profissional articulando o arcabouço de conhecimentos teóricos-metodológicos, ético-

políticos e técnico-operativos, sem desarticular o tripé da universidade (ensino, 

pesquisa e extensão). Neste espaço de vivências interdisciplinares, os(as) assistentes 

sociais ensinam e também aprendem, numa troca mútua de conhecimentos, afetos e 

esperanças.  

  Conclui-se que existe uma relação horizontal e fecunda entre a extensão 

universitária, a profissão de Serviço Social e as políticas sociais, que, ao comporem 

juntos a rede de serviços prestados pelo município, contribuem de maneira eficaz no 

enfrentamento das expressões da “Questão Social”, no caso aqui estudado, 

contribuem para amenizar a precarização e a exploração do trabalho de catadores(as) 

de materiais recicláveis, ao mesmo tempo em que articulam a garantia de direitos 

sociais ofertados pelas várias políticas sociais. 
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RESUMO 
O propósito deste trabalho consiste em verificar a conformidade de um modelo aos 
dados empíricos. Procura-se analisar os principais fatores condicionantes da política 
comercial brasileira. Sugere-se que seus principais elementos condicionantes são o 
comportamento político do empresário brasileiro, os recursos da firma e as suas 
capacidades dinâmicas. Compreende-se que esses fatores correspondem a variáveis 
latentes que são consubstanciadas a partir de conceitos teóricos. A operacionalização 
desses conceitos não pode ocorrer à margem dos trabalhos teóricos e empíricos 
apresentados. A partir da literatura acadêmica, procura-se conferir validade de 
conteúdo e validade nomológica ao modelo. O modelo concebido teoricamente é 
analisado por meio de equações estruturais. O modelo de equações estruturais é 
composto pelos modelos de mensuração de cada um dos fatores independentes, bem 
como da variável latente dependente, e pelo modelo de fatores, onde são interligados 
os diferentes fatores ou constructos. Efetua-se uma survey junto às maiores empresas 
exportadoras brasileiras para a obtenção de dados. Os resultados encontrados 
apontam para a não corroboração do modelo teórico, uma vez que suas estatísticas 
de ajuste não foram satisfatórias. Entretanto, os parâmetros de medição (cargas 
fatoriais e coeficientes estruturais de regressão) apresentaram significância 
estatística. Salienta-se que, malgrado a inexistência de ajuste, o comportamento 
político e as capacidades dinâmicas foram os principais fatores condicionantes da 
política comercial brasileira. Não obstante, em face da não adequação estrutural do 
modelo, as hipóteses de pesquisa (coeficientes estruturais) e os indicadores de 
mensuração das variáveis latentes (cargas fatoriais) não permitem inferência 
populacional.   
Palavras-chave: capacidades dinâmicas, comportamento político, modelo de 
equações estruturais, política comercial brasileira, recursos da firma. 
 
ABSTRACT 
The purpose of this work is to verify the conformity of a model to empirical data. It 
seeks to analyze the main conditioning factors of brazilian trade policy. It is suggested 
that its main conditioning elements are the political behavior of brazilian businessmen, 
the firm's resources and its dynamic capabilities. It is understood that these factors 
correspond to latent variables that are substantiated from theoretical concepts. The 
operationalization of these concepts cannot occur apart from the existing theoretical 

                                                           
2 Doutor em Administração pela EBAPE/FGV, Mestre em Relações Internacionais pela PUC/RJ. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/3376347651949021; ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1835-9068 

http://lattes.cnpq.br/3376347651949021
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and empirical works. Based on the academic literature, an attempt is made to check 
the model's content and nomological validity. The theoretically conceived model is 
analyzed using structural equations. The structural equations model is composed by 
the measurement models of each of the independent factors, as well as the dependent 
latent variable, and by the factor model, where the different factors or constructs are 
interconnected. A survey is carried out with the largest brazilian exporting companies 
to obtain data. The results found point to the non-corroboration of the theoretical model, 
since its adjustment statistics were not satisfactory. However, the measurement 
parameters (factorial loadings and structural regression coefficients) showed statistical 
significance. It should be noted that, despite the lack of adjustment, political behavior 
and dynamic capabilities were the main conditioning factors of brazilian trade policy. 
However, given the structural inadequacy of the model, the research hypotheses 
(structural coefficients) and the measurement indicators of latent variables (factorial 
loadings) do not allow population inference. 
Keywords: brazilian trade policy, dynamic capabilities, firm resources, political 
behavior, structural equations model. 
 

 

1.  INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho consiste em analisar a política pública de comércio 

exterior brasileira partir de seus principais elementos condicionadores. Com esse 

propósito, é desenvolvido um modelo teórico. Esse modelo, desenvolvido a partir de 

substratos teóricos e empíricos, é analisado pelo método denominado modelo de 

equações estruturais. O modelo estrutural ajusta estatisticamente os dados obtidos 

empiricamente por meio de uma survey e visa confirmar ou corroborar, ou não, o 

modelo teórico. Desse modo, a natureza desta pesquisa é confirmatória, ou seja, 

procura-se confirmar se um modelo teoricamente concebido se ajusta aos dados 

amostrais.  

Percorre-se a literatura teórica e empírica dos principais fatores intervenientes 

que condicionam a política pública de comércio exterior. Há evidências acadêmicas 

que esses fatores são representados pelas competências das empresas nacionais 

exportadoras e pela atuação política do empresariado exportador nacional na esfera 

pública federal e junto à sociedade civil. A revisão bibliográfica estende-se, 

naturalmente, aos mecanismos oficiais de apoio e incentivo às atividades 

exportadoras das empresas nacionais. 

Com relação às competências, elas são subdividias em duas abordagens, cujos 

principias conceitos usualmente adotados nos estudos das empresas são a escola de 

recursos, tanto tangíveis como intangíveis, e a teoria evolucionista da firma, que 

enfatiza as suas capacidades dinâmicas lastreadas no conhecimento e na inovação. 
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Quanto à atuação política daquele agente societal, aborda-se o conceito relativo ao 

seu comportamento político nos mecanismos institucionais de interlocução junto aos 

Poderes Executivo e Legislativo, bem como à sociedade civil organizada, para a 

consecução de seus objetivos empresariais.   

O recenseamento literário visa a identificação do conteúdo do significado do 

conceito. Nesse processo, são identificados os atributos essenciais do conceito que, 

muitas vezes, corresponde a algo não mensurável diretamente. Visando a sua 

mensuração para fins de análise, procura-se associá-los, a partir de um conjunto de 

indicadores observáveis, em um sistema de relações causais. Esse conceito, uma vez 

substantivado para fins de mensuração, é denominado constructo ou variável latente.  

A denominação do constructo deve ser constituída a partir do termo que 

expressa o seu atributo essencial. A definição ou especificação conceitual de um 

constructo é imprescindível para que a extensão de seu domínio fique aclarada. O 

domínio corresponde à delimitação do constructo, ou seja, o que está incluído na sua 

definição, bem como, o que ele não compreende. Definido o domínio, pode-se 

identificar as categorias, ou dimensões, do constructo e escolher os indicadores 

adequados para a aferição de cada uma das dimensões (categorias) do conceito 

(BORSBOOM et al., 2003; CHURCHILL, 1979; EDWARDS e BAGOZZI, 2000; 

NETEMEYER et al. 2003; THIRY-CHERQUES, 2005a). 

Objetiva-se, assim, que sejam identificadas categorias ou dimensões do 

constructo (fatores de primeira ordem) e indicadores (variáveis observacionais ou de 

mensuração) que operacionalizam os conceitos ou variáveis latentes (fator de 

segunda ordem) dos fatores condicionantes ou exógenos (comportamento político, 

recursos e capacidades dinâmicas da firma) e do fator dependente ou exógeno 

(política comercial brasileira).  

Os principais critérios imanentes dos instrumentos de mensuração são a 

confiabilidade e a validade. Confiabilidade traduz a capacidade de replicação de um 

resultado analítico de modo consistente. Validade reflete a capacidade de mensurar 

exatamente o objeto (conceitos) em estudo. A construção do modelo teórico 

apresentada neste trabalho fundamenta-se nos conceitos de validade de conteúdo e 

validade nomológica.  

A validade de conteúdo concerne ao nível de abrangência com que os 

conteúdos dos indicadores observacionais mensuram adequadamente o conceito 

subjacente (variáveis latentes de primeira e segunda ordem). A obtenção da validade 
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de conteúdo é desejada para que sejam afastadas associações espúrias que possam 

fragilizar, ab initio, o desenho do modelo analítico. É com esse objetivo que se percorre 

a literatura acadêmica pertinente para a obtenção de validade de conteúdo dos 

constructos. A estrutura de cada conteúdo, composta pelos indicadores e variáveis 

latentes de primeira e segunda ordem, quando operacionalizada para fins de 

tratamento estatístico é denominada modelo de mensuração. 

Por sua vez, a validade nomológica está associada à capacidade de predição 

dos constructos. O modelo teórico deve ser elaborado a partir do conjunto de relações 

entre os constructos antecedentes e consequentes existentes na literatura acadêmica. 

Essa modalidade de validade também é designada por rede nomológica, uma vez que 

expressa as interrelações dos constructos. Essa forma de validação busca corroborar 

as hipóteses de pesquisa representadas pelas relações entre os constructos de um 

modelo de equações estruturais, que foram constituídas a partir de teorias existentes 

na literatura (NETEMEYER et al., 2003). 

O trabalho empírico é efetivado por intermédio da aplicação de questionário 

junto às maiores empresas exportadoras brasileiras, em que as questões são 

mensuradas por meio de uma escala categórica Likert de cinco pontos. Utiliza-se o 

software Mplus que apresenta uma função de discrepância robusta (WLSMV) para a 

estimação dos parâmetros a partir de dados categóricos  

A partir dos resultados da survey, procede-se uma análise da validade das 

estatísticas de adequação e especificação do modelo (cargas fatoriais), assim como 

das relações estruturais entre os fatores (coeficientes de regressão múltipla) com 

vistas a verificar a existência de relevância entre suas interrelações. 

Em um esforço de síntese e, considerando que a finalidade acadêmica 

precípua deste trabalho está fundamentada na apresentação e disseminação de um 

caso prático de um modelo de equações estruturais no campo das ciências sociais 

aplicadas, a perquirição do arcabouço teórico não é apresentada. Sumaria-se, no 

tópico seguinte, a estrutura (modelo de mensuração) composta pelos indicadores de 

mensuração e as suas respectivas categorias que, conjuntamente, constituem cada 

um dos conceitos ou constructos (comportamento político, recursos, capacidades 

dinâmicas da firma, e política comercial) que compõem o modelo estrutural proposto.   
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Consoante observado anteriormente, a abordagem teórica, que 

consubstanciou cada um dos modelos de mensuração dos constructos – 

comportamento político, recursos, e capacidades dinâmicas, está sintetizada nas 

tabelas apresentadas adiante. São apresentados indicadores encontrados na 

literatura e que norteiam as questões de pesquisa. As respectivas referências 

bibliográficas estão mencionadas entre parênteses. 

Em seguida, apresenta-se uma remissão teórica que fundamenta as relações 

estruturais entre os diversos conceitos, ou constructos, analisados no modelo 

estrutural em estudo. Conforme salientado anteriormente, a prospecção teórica 

dessas interrelações objetiva auferir validade nomológica ao modelo. 

 

2.1. Modelos de mensuração 

 

QUADRO 1 – Elementos do constructo comportamento político    

Atributo Categorias Indicadores 

 
 
 
 

Comportamento 
Político 

(CP) 

Dimensão do 
Executivo 
(CPEX) 

Financiamento de campanha (CPEXDOA), participação em 
conselhos (CPEXMEM), participação em comitivas (CPEXCOM), 
audiências e contatos políticos (CPEXAUD), contratação de 
consultorias (CPEXSER) 

Dimensão do 
Legislativo 

(CPLE) 

Financiamento de campanha (CPLEDOA), contatos com 
membros de partidos políticos (CPLECON), participação em 
comissões parlamentares (CPLEEME), participação na 
formulação de agenda legislativa no âmbito da Confederação 
Nacional das Indústrias (CPLECNI)  

Entidades da 
sociedade civil 

(CPSC) 

Participação em entidades patronais (CPSCGOV), em 
associações setoriais (CPSCASS), e em institutos de estudos e 
pesquisas (CPSCIEP)  

Fonte: BOBBIO, 1987; COUTINHO, 1989; DENZAU e MUNGER, 1986; DINIZ, 1982; 1993; 2000; 2007; 
DINIZ e BOSCHI, 1993; 2004; FLEURY, 2004; LITVAK, 1983; MAINWARING, 2001; MILNER, 1997; 
O’DONNELL, 1982; 1988; OFFE, 1984; 1994; PEREIRA, 1995; POULANTZAS, 1971; SANTOS, 1993; 
VELASCO Jr., 1997; 1997a. 

 

QUADRO 2 – Elementos do constructo recursos da firma 

Atributo Categorias Indicadores 

 
 
 

Recursos 
(RE) 

Recursos tangíveis (RETA) Tamanho (RETACUS), tecnologia (RETAMAQ), logística 
(RETALOG) 

Recursos intangíveis 
(REIN) 

Reputação da firma (REINREP) 

Recursos humanos 
(RERH) 

Qualificação gerencial (RERHQUA), rede de 
relacionamentos (RERHRED)  
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Capital organizacional 
(REKO) 

Cultura organizacional (REKOCUL), sistemas 
corporativos (REKOSIS) 

Fonte: BARNEY, 1991; 2001; CYERT e MARCH, 1963; DHANARAJ e BEAMISH, 2003; GALBREATH 
e GALVIN, 2004; KOR e MAHONEY, 2000; PENROSE, 1959; WERNERFELT, 1984; 1995. 
 

QUADRO 3 – Elementos do constructo capacidades dinâmicas da firma 

Atributo Categorias Indicadores 

 
 

 
Capacidades 

Dinâmicas 
(CD) 

Aquisição de conhecimento 
(CDAC) 

Contratação de P&D (CDACPDE), atividade interna 
de P&D (CDACPDI), acordos de parceria e 
cooperação (CDACPAR), treinamento e 
experimentação (CDACTRE) 

Conversão de conhecimento 
(CDCC) 

Rotinas e procedimentos operacionais (CDCCROT), 
codificação e normalização (CDCCNOR)  

Atividades de inovação 
(CDIN) 

Projetos de produtos e processos já existentes 
(CDINJAA), novos projetos de produtos e processos 
(CDINNAO), mudanças estratégicas e 
organizacionais (CDINGES)  

Fonte: ALCHIAN, 1950; BELL e PAVITT, 1993; CARPENTER et al., 2001; CYERT e MARCH, 1963; 
DUTRÉNIT, 2000; FIGUEIREDO, 2001; 2003; LALL, 1994; KIM, 1997; 1998; MATHEWS, 2002; 
NELSON, 1991; NELSON e WINTER, 1982; PENROSE, 1959; TACLA e FIGUEIREDO, 2003; TEECE 

e PISANO, 1994; TIGRE, 2002; WINTER, 1988    
 

 

QUADRO 4 – Elementos do constructo política comercial 

Atributo Categorias Indicadores 

 
 
 
 

Política 
Comercial 

(PC) 

Financiamento das 
exportações (PCFI) 

BNDES-Exim (PCFIEXI), PROEX-pós-embarque (PCFIBBP), 
PROEX-Equalização (PCFIBBE) 

Garantia e seguro de 
crédito (PCSG) 

FGPC (PCSGFGP), SBCE (PCSGSBC) 

 
Outros elementos 

intervenientes 
(PCOE) 

Promoção (PCOEPRO), incentivos fiscais (PCOEFIS), 
drawback (PCOEDRA), políticas setoriais (PCOEPPS), 
acordos comerciais (PCOEACO), procedimentos 
administrativos (PCOESIM), investimentos em infraestrutura 
(PCOEIIE), programas de produtividade e capacitação 
tecnológica (PCOEPQP), sistema privado de crédito 
(PCOEPRI), fatores exógenos (PCOEEXO)   

Questões gerais 
(PCQG) 

Acesso aos instrumentos oficiais de política comercial 
(PCQG2), satisfação com os instrumentos de crédito e seguro 
(PCQG1)  

Fonte: BLUMENSCHEIN e LEON, 2002; DIMAGGIO e POWELL, 1983; DINIZ, 1978; 
GENÇTÜRK e KOTABE, 2001; LAGES e MONTGOMERY, 2001; PEREIRA e MACIENTE, 
2000; ROCHA e CHRISTENSEN, 2002; SERINGHAUS, 1986; VEIGA, 2002; VEIGA e 
IGLESIAS, 2002; 2002a. 

 

Foram introduzidas duas questões de caráter genérico para a mensuração da 

variável dependente Política comercial. Correspondem a indicadores que visam 

capturar o domínio geral do constructo e objetivam não modificar a significância 

estatística do parâmetro de cada um dos indicadores, mantendo-se a mensuração 

sugerida pelo arcabouço teórico. 
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2.2. Modelo de fatores: política comercial 

 

Discorre-se sobre as evidências teóricas e empíricas que sustentam, 

preliminarmente, as hipóteses de pesquisa, que no modelo estrutural são 

operacionalizadas sob a forma de relações estruturais. O modelo expressa as 

regressões estruturais (coeficientes de regressão estruturais) associadas ao fator, ou 

variável latente, endógeno. Conforme abordado adiante, sugere-se a existência de 

três hipóteses, indicadas, ao final dessa seção, pelas setas da Figura 1 – H1, H2 e 

H3. 

Pressupõe-se que as políticas oficiais de incentivo às exportações e demais 

políticas públicas capazes de incrementar o setor exportador são condicionados pelos 

recursos e pelas capacidades dinâmicas da empresa. Imanente ao próprio conceito 

de economia política, prescreve-se, também, que a utilização dos diversos canais de 

mediação política pelo empresariado junto ao Estado influencia os benefícios 

auferidos pelas políticas públicas. Desse modo, a variável latente Política comercial é 

a variável explicada ou endógena, ao passo que os demais constructos são as 

variáveis independentes ou exógenas. 

As relações causais da política comercial ou, de outra forma, os fatores 

condicionantes da política comercial brasileira expressam a rede nomológica de 

interligação dos constructos do modelo, que foi constituída a partir do critério de 

validade nomológica. 

No estudo empírico de Lages e Montgomery (2001) sobre as relações causais 

existentes entre a política pública de fomento comercial, a estratégia de marketing e 

o desempenho da firma, esses autores concluem que o conhecimento adquirido em 

negócios internacionais, mediante experiência e treinamento, e a competição de 

mercado influenciam o apoio obtido junto às agências de fomento à exportação. 

Embora não façam associação direta com os recursos e capacidades da firma, o 

emprego dessa rationale é consentânea com o presente trabalho, porque a ameaça 

advinda da competição impele a aquisição de recursos e a geração de capacidades 

dinâmicas pela firma.  

Katsikeas (1994) sugere que a implantação de políticas de promoção comercial 

deve levar em consideração fatores, inter alia, o tamanho da firma. Por sua vez, 

Gençtürk e Kotabe (2001), partindo do pressuposto de que um dos principais objetivos 

da política comercial é capacitar as firmas potencialmente exportadoras, analisam os 
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efeitos da utilização do conhecimento e experiência, adquiridos mediante os 

programas de fomento ao comércio exterior, no desempenho exportador das firmas 

estadunidenses. 

Não foi identificado estudo empírico que associa o comportamento político com 

a política comercial. Todavia, a economia política per se reflete a influência dos grupos 

de interesse na formulação, implementação e nos resultados das políticas estatais 

(OFFE, 1984)  

Desta forma, são apresentadas as seguintes hipóteses de pesquisa: 

Hipótese 1 (H1): o comportamento político da firma condiciona positivamente a 

utilização dos instrumentos de política comercial e outras políticas com impacto nas 

exportações; 

Hipótese 2 (H2): os recursos da firma condicionam positivamente a utilização 

dos instrumentos de política comercial e outras políticas com impacto nas 

exportações; e  

Hipótese 3 (H3): as capacidades dinâmicas da firma condicionam 

positivamente a utilização dos instrumentos de política comercial e outras políticas 

com impacto nas exportações.     

 

FIGURA 1 – Modelo pictorial das relações entre os constructos 

  
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Emprega-se o método de análise denominado modelo de equações estruturais. 

Trata-se de um método estatístico desenvolvido a partir da análise das estruturas de 

Comportamento 

político (CP) CP 

Recursos (RE) 

Capacidades 

dinâmicas (CD) 

Política comercial 

(PC) 

H1 

H2 

H3 
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covariância, e combina técnicas de regressões múltiplas, análise do caminho, e 

análise fatorial. Esse método conjuga a abordagem da análise fatorial – confirmatória 

dos modelos de mensuração – com um conjunto simultâneo de regressões estruturais 

lineares entre os fatores – representadas pelo modelo de fatores. O modelo de fatores 

é proveniente do modelo de análise de caminho. Esse último é composto apenas por 

variáveis observacionais, ao passo que o modelo de fatores é composto, também, por 

constructos (SCHUMACKER e LOMAX, 1996).  

O modelo de fatores é representado pelo conjunto de equações que relacionam 

os fatores exógenos e endógenos. A nomenclatura mais difundida para a expressão 

das matrizes e parâmetros do modelo corresponde àquela empregada por Jöreskog 

e Sörbom (1989) no sistema LISREL, em que os elementos das equações matriciais 

são expressos em alfabeto grego. 

A análise do modelo compreende as regressões estruturais associadas ao seu fator 

endógeno, qual seja, a Política comercial. O número de equações estruturais de um 

modelo equivale à quantidade de fatores endógenos. O modelo em análise, composto 

por uma equação estrutural, cuja forma geral é = B +  + , e derivado do quadro 

pictorial acima, é: 

 PC = CP, PC CP + RE, PC RE + CD, PC CD + PC 
em que: 

: fator endógeno ou variável latente dependente; 

coeficiente estrutural ou de regressão entre os fatores exógenos (CP, RE e CD) e 

o fator endógeno (PC); 

: fator exógeno ou variável latente independente; e 

: distúrbio ou erro de mensuração do fator endógeno. 

 

O modelo estrutural relaciona diferentes fatores (variáveis latentes ou 

constructos) em um mesmo recorte analítico e seu procedimento estatístico é 

sintetizado na minimização da diferença entre a covariância dos dados amostrais e a 

covariância estimada pelo modelo. A hipótese fundamental imanente do modelo é que 

a covariância entre as variáveis observacionais da amostra apresenta o mesmo 

comportamento de associação que elas desempenham na população, ou seja, no 

mundo real. 
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 A hipótese fundamental do método, ou hipótese nula, é sintetizada na seguinte 

equação: 

 

∑ = ∑ (), 

onde ∑ é a matriz de covariância populacional das variáveis observadas;  é a 

representação do conjunto de parâmetros do modelo; e ∑ () é a matriz de covariância 

implícita – ou estimada por um modelo específico – que é composta pelos parâmetros 

do modelo. Todos os parâmetros são determinados a partir da combinação 

(covariância) de cada par das variáveis observacionais. 

A matriz ∑ () é denominada matriz de covariância implícita, pois procura 

estimar as variâncias e covariâncias populacionais que estão implícitas no modelo 

estrutural.   

Por sua vez, a consistência estatística do modelo é testada pela relação abaixo: 

 

S = ∑ (), 

onde S é a matriz de covariância amostral. Ela é composta pelas variâncias e 

covariâncias coletadas pelos indicadores de mensuração e é comparada com a matriz 

populacional hipotética, implícita no modelo esboçado, uma vez que não é possível a 

obtenção dos dados de toda a população pesquisada.  

O objetivo fundamental consiste na especificação do modelo e na estimação 

de seus parâmetros de modo que os parâmetros estimados () pelo modelo teórico 

traduzido matricialmente (∑ ()) reproduzam a matriz de covariância dos dados 

empíricos (S) que, por sua vez, é representativa dos dados populacionais do mundo 

real.  

A hipótese nula é a assertiva de que as medidas de associação (covariância ou 

correlação) entre as variáveis observadas (da matriz S que é presumida como 

representativa da matriz de covariância populacional Σ) correspondem à matriz de 

associação (matriz de covariância implícita) resultante dos parâmetros obtidos pelo 

modelo proposto: Σ = Σ (θ). O objetivo é que a hipótese nula não seja rejeitada. Nesse 

caso, o modelo proposto se ajusta aos dados populacionais. 

As variáveis podem ser classificadas em variáveis contínuas ou categóricas. 

As variáveis contínuas podem ser mensuradas no continuum de uma escala, isto é, 

ao longo de qualquer ponto de uma escala de mensuração. As variáveis categóricas 
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não. O respondente deve selecionar uma categoria específica pré-determinada dentro 

do conjunto de categorias existentes na escala de resposta.  

De forma geral, as variáveis categóricas podem ser subdividas em dicotômicas, 

policotômicas e ordinais. Variáveis dicotômicas apresentam duas categorias 

excludentes (e.g., sim/não). As policotômicas apresentam mais de duas classes de 

respostas não-hierarquizadas (e.g., católico, protestante e batista). Por fim, as 

variáveis ordinais apresentam uma hierarquização ou ordem de respostas (e.g., 

escalas Likert e diferencial semântico).  Este trabalho emprega, no questionário 

aplicado, a escala categórica Likert de 5 pontos (MUTHÉN, 1984).   

O Mplus, de Muthén e Muthén (2004), utiliza, entre outros estimadores, a 

função de discrepância weighted least square mean and variance parameter estimator 

– WLSMV, quando há, pelo menos, uma variável categórica dependente. É um 

estimador robusto que foi desenvolvido para preencher a lacuna decorrente da 

ausência de medidores consistentes de variáveis categóricas. Este trabalho utilizou o 

software Mplus e os parâmetros do modelo foram estimados pelo WLSMV. 

A survey consistiu na aplicação de um questionário junto às maiores empresas 

exportadoras nacionais no período compreendido entre 2002 e 2006. O número de 

respostas totalizou 157 questionários. A elaboração do questionário atendeu às 

orientações existentes na literatura de desenvolvimento de escalas e elaboração de 

questionários (ALRECK e SETTLE, 1995; CHURCHILL, 1979; DeVELLIS, 2003; 

NETEMEYER et al., 2003; PETERSON, 2000; ROSSITER, 2002).  

Quanto ao tamanho da amostra, a quantidade mínima necessária é 

condicionada pelo desenho do modelo, pelo método de estimação utilizado, assim 

como pelos parâmetros estatísticos determinados, e.g. cargas fatoriais, correlação 

múltipla quadrada, e a distribuição de probabilidade das variáveis. Portanto, não há 

consenso quanto às diretrizes que devem ser seguidas para a definição do tamanho 

mínimo da amostra (GAGNÉ e HANCOCK, 2006; HU e BENTLER, 1999; JACKSON, 

2001; 2003; KIM, 2005; KLINE, 2005; MacCALLUM et al. 1996; 1999; MUTHÉN e 

MUTHÉN, 2002). 

 A seguir, sintetizam-se as estatísticas utilizadas para a avaliação do modelo 

estrutural, expresso na Figura 2, abaixo. 
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- Distribuição qui-quadrado (): utilizada para a estimação de ajuste do modelo 

estrutural, fornece estimadores qui-quadrados para testar a hipótese nula (H0) de que 

S), ou a matriz dos resíduos, S), seja igual a zero.  

- p value: ou valor p: probabilidade estatística de que a estimativa de um parâmetro 

esteja dentro do intervalo de confiança para a sua ocorrência. A um intervalo de 

confiança de 95%, ou nível de significância (α) de 0,05, a hipótese nula é rejeitada 

caso p value seja inferior a 0,05, isto é, o resultado do teste é estatisticamente 

significativo. 

-  (lambda): carga fatorial, ou coeficiente de regressão, entre as variáveis latentes e 

os seus indicadores.  

- Coeficiente de correlação múltipla (R2): proporção da variância das variáveis 

dependentes que é explicada pelas variáveis independentes. Estima o grau com que: 

(i) o modelo de mensuração é representado adequadamente pelas variáveis 

observacionais; e (ii) o modelo de fatores é devidamente expresso pelos coeficientes 

de regressão de cada equação estrutural. São eliminados os parâmetros com p value 

> 0,05 caso a relação não seja teoricamente substantiva, uma vez que não 

apresentam significância estatística. 

- TLI (Tucker-Lewis index): estatística utilizada para comparar modelos alternativos ou 

o modelo proposto a partir de um modelo mais restritivo (baseline model); TLI > 0.90.  

- CFI (comparative fit index): estatística comparativa que mensura o nível de melhoria 

da centralidade obtida por um novo modelo embrionário de um anterior; CFI > 0.90. 

- RMSEA (root mean square error of approximation): estatística empregada para 

ajuste geral do modelo, determinada a partir da estimação de uma distribuição 2 não-

centralizada, em que o valor do parâmetro não-centralizado é comparado com o valor 

da distribuição centralizada; RMSEA < 0,08. 

- WRMR (weighted root mean square residual) estatística calculado pelo Mplus para 

variáveis categóricas; WRMR < 1. 
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FIGURA 2 – Representação pictorial do modelo de equação estrutural 
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4. RESULTADOS E COMENTÁRIOS 

  

 São apresentadas, a seguir, as estatísticas de ajuste e de especificação do 

modelo de equações estruturais da variável latente Política comercial, estimadas em 

consonância com o modelo pictorial constante da Figura 2, acima. 

 Foi adotada a premissa de que não há resíduos das variâncias das variáveis 

latentes de primeira ordem CPEX, CPLE (do constructo CP – comportamento político), 

RERH, RETA e REKO (do constructo RE – recursos). Desse modo, as variâncias do 
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erro de mensuração desses fatores foram fixadas em zero, supondo-se, por 

conseguinte, que não há erro de mensuração desses constructos de primeira ordem. 

Esse procedimento equivale a refletir diretamente o comportamento dos fatores 

principais nas variáveis observacionais relativas às categorias do Poder Executivo, do 

Poder Legislativo (comportamento político), dos recursos humanos, dos recursos 

tangíveis e do capital organizacional (recursos da firma). 

 

TABELA 1 - Estatísticas de ajuste do modelo estrutural da Política comercial 


2 

/ gl p value CFI TLI RMSEA WRMR

175,074 / 77 0,0000 0,949 0,964 0,090 1,134  

 

O teste qui-quadrado de ajuste do modelo, expresso pela estatística 2, 

apresenta significância estatística, uma vez que o p value de 0,000 foi inferior a 0,05. 

Uma vez que a hipótese nula é que S = ∑ (), isto é, a matriz de covariância 

populacional pode ser expressa pela matriz de covariância implícita, a mesma foi 

rejeitada, haja vista o valor-p da estatística qui-quadrada.  

Por outro lado, as estatísticas de ajuste do modelo de mensuração, 

representadas pelos valores de CFI e TLI apresentaram resultados favoráveis. Seus 

respectivos valores 0,949 e 0,964 foram superiores ao limite mínimo preconizado de 

0,90. Porém, embora a estatística RMSEA tenha apresentado (0,090) estimativa 

ligeiramente superior ao limite (threshold) de 0,080, o valor do WRMR, de 1,134, foi 

bastante superior ao seu limite de 1,000. Esta estatística, gerada pelo Mplus para 

variáveis categóricas, denota a variância dos dados amostrais que não é explicada 

pelo modelo estrutural. 

Consequentemente, uma vez que as estatísticas estimadas de ajuste ou 

adequação do modelo estrutural dos fatores condicionantes da variável latente Política 

Comercial, em particular a WRMR, não observaram os limites preconizados, esse 

modelo não pode ser validado com base nos dados empíricos coletados. 
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TABELA 2 – Estatísticas de especificação dos modelos de mensuração do modelo 
estrutural da Política comercial: cargas fatoriais 

 

Fator Indicador Relevância p value

1,000

CPEXDOA 1,060 1,060 0,000 0,000

CPEXMEM 1,098 1,098 0,000 0,000

CPEXCOM 1,046 1,046 0,000 0,000

CPEXAUD 1,000 1,000 - 0,000

CPEXSER 1,048 1,048 0,000 0,000

0,999

CPLEDOA 0,927 0,926 0,000 0,000

CPLECON 0,985 0,984 0,000 0,000

CPLEEME 1,101 1,100 0,000 0,000

CPLECNI 1,000 0,999 - 0,000

0,871

CPSCGOV 1,000 0,871 - 0,000

CPSCASS 0,718 0,625 0,000 0,000

CPSCIEP 1,213 1,057 0,000 0,000

1,000

RETACUS 1,000 1,000 - 0,000

RETAMAQ 1,057 1,057 0,000 0,000

RETALOG 1,159 1,159 0,000 0,000

REIN REINREP 0,938 0,938 0,000 0,000

1,097

RERHRED 1,000 1,097 - 0,000

RERHQUA 0,908 0,996 0,000 0,000

1,179

REKOCUL 1,000 1,179 - 0,000

REKOSIS 1,028 1,212 0,000 0,000

1,000

CDACPDE 1,000 1,000 - 0,000

CDACPDI 0,969 0,969 0,000 0,000

CDACPAR 1,033 1,033 0,000 0,000

CDACTRE 1,026 1,026 0,000 0,000

0,947

CDCCROT 1,000 0,947 - 0,000

CDCCNOR 0,802 0,759 0,000 0,000

1,090

CDINGES 1,000 1,090 - 0,000

CDINJAA 0,830 0,905 0,000 0,000

CDINNAO 0,731 0,797 0,000 0,000

Recursos (RE)

RETA

RERH

REKO

Fator de 2ª ordem Fator de 1ª ordem Indicador
Carga Fatorial (λ)

R
2 

(p value)

Comportamento 

político (CP)

CPEX

CPLE

CPSC

Capacidades 

dinâmicas (CD) CDCC

CDAC

CDIN
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TABELA 2 (continuação) 

Fator Indicador Relevância p value

0,688

PCFIEXI 1,000 0,688 - 0,000

PCFIBBP 1,021 0,702 0,000 0,000

PCFIBBE 1,071 0,737 0,000 0,000

PCSGFGP 1,074 0,739 0,000 0,000

PCSGSBC 0,937 0,645 0,000 0,000

0,789

PCOEPRO 1,000 0,789 - 0,000

PCOEFIS 0,864 0,682 0,000 0,000

PCOEDRA 0,830 0,655 0,000 0,000

PCOEACO 1,038 0,819 0,000 0,000

PCOEPPS 1,192 0,940 0,000 0,000

PCOEPQP 1,318 1,040 0,000 0,000

PCOESIM 1,051 0,829 0,000 0,000

PCOEPRI 0,832 0,656 0,000 0,000

PCOEIIE 0,891 0,703 0,000 0,000

PCOEEXO 0,829 0,654 0,000 0,000

PCQG1 1,000 1,000 - 0,000

PCQG2 0,794 0,794 0,000 0,000

Indicador
Carga Fatorial (λ)

R
2 

(p value)

PCIN

Política Comercial       

(PC)

PCOE

Questões gerais

Fator de 2ª ordem Fator de 1ª ordem

 

 Salienta-se que a hipótese nula das interrelações entre os constructos e as 

suas variáveis de mensuração (aferidas pelos coeficientes de correlação múltipla das 

cargas fatoriais ()) e entre os constructos independentes e o constructo dependente 

(aferidos pelos coeficientes de regressão das relações estruturais ()) é que não há 

covariância entre essas variáveis. Portanto, é necessário que a hipótese nula seja 

rejeitada para que as interrelações objetas do modelo persistam. Dessa forma, os 

valores-p devem ser iguais ou menores que 0,05 ao nível de significância (α) de 5%.  

 Na Tabela 2, evidencia-se que as cargas fatoriais () de todas as variáveis 

observacionais dos constructos foram estatisticamente significativas ao nível de 

significância de 5%, uma vez que os p values dos coeficientes de correlação múltipla 

(R2) dos indicadores foram inferiores a 0,05.  

 Adicionalmente, os parâmetros das relações estruturais () são 

apresentados abaixo, juntamente com as correlações entre as variáveis 

independentes.  
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TABELA 3 – Estatísticas de especificação do modelo estrutural da Política 
comercial: coeficientes de regressão (hipóteses) 

 

Valor p value

CP para PC 0,530 0,000

RE para PC -0,592 0,010

CD para PC 0,475 0,008

RE e CP 0,208 0,000

CD e CP 0,173 0,000

CD e RE 0,351 0,000

Coeficientes de regressão

Covariâncias entre variáveis exógenas

 

  

 Observa-se que os p values de todas as relações entre os fatores exógenos 

(comportamento político, recursos, e capacidades dinâmicas) e o fator endógeno 

(política comercial) do modelo estrutural, assim como as correlações entre as 

variáveis independentes foram menores que 0,05. Portanto, todas essas relações 

apresentam significância estatística e, por conseguinte, validam os parâmetros de 

medição ou especificação dos coeficientes de regressão e das covariâncias das 

variáveis latentes do modelo.  

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O p value da estatística qui-quadrada evidenciou que a hipótese nula, de que 

S = ∑ (), deve ser rejeitada e que o modelo não deve ser validado. Porém, a definição 

relativa à corroboração do modelo fundamenta-se nos demais indicadores 

aproximados de ajuste do modelo. Contudo, embora a estatística RMSEA tenha 

apresentado estimativa ligeiramente superior ao limite de 0,080, o valor do WRMR 

superou bastante o limite de 1,000. Consequentemente, uma vez que o modelo não 

se ajustou adequadamente aos parâmetros estatísticos, o modelo estrutural 

concebido neste trabalho não pode ser validado a partir dos dados extraídos da survey 

efetuada. 

Se por um lado, as estatísticas de adequação do modelo sugerem a sua não 

validação, por outro, as estatísticas de especificação de seus parâmetros foram 

significativas, pois todos os coeficientes de regressão apresentaram significância 
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estatística. A hipótese nula nesses testes de verificação consiste na inexistência de 

relação entre as variáveis independentes e dependentes.  

Com relação às cargas fatoriais entre os fatores e os indicadores, todos os 

valores-p dos coeficientes de correlação múltipla foram iguais a 0,000. Por 

conseguinte, a hipótese nula foi rejeitada, sugerindo-se a existência de significância 

estatística das correlações entre os fatores e as variáveis manifestas. Portanto, a 

significância prática extraída do arcabouço teórico é corroborada pelo modelo 

estatístico. O grau de relevância de cada medidor pode ser observado a partir das 

cargas fatoriais (coeficientes de regressão) apresentadas. Ilustrativamente, o 

indicador CPLEEME – participação em comissões parlamentares para a defesa de 

projetos de interesse, no valor de 1,100, é o que mais reflete o comportamento político 

da firma. 

De forma análoga, os coeficientes de regressão que expressam as relações 

estruturais entre as variáveis latentes, também, apresentaram significância estatística, 

sendo seus p values inferiores a 0,05. O mesmo comportamento foi observado nas 

covariâncias entre as variáveis independentes. Quanto às covariâncias, constata-se 

que ela é maior entre os fatores recursos (RE) e capacidades dinâmicas (CD) – valor 

de 0,351 – o que está em linha com a literatura pertinente, uma vez que a escola dos 

recursos foi amplificada por meio da teoria evolucionista que enfatiza a inovação e o 

conhecimento. 

Os coeficientes estruturais sinalizam que as variáveis comportamento político, 

recursos e capacidades dinâmicas condicionam a gestão da política comercial 

brasileira. Ressalva-se, contudo, o sentido contrário do coeficiente de regressão do 

fator recursos (-0,592). Desse modo, as hipóteses H1 e H3 sugeridas são 

corroboradas. Entretanto, a hipótese H2 é refutada parcialmente, embora apresente 

um forte condicionamento. Verifica-se, nessa relação estrutural, uma antinomia entre 

a significância estatística (p value igual a 0,010) e a relevância prática denotada pela 

literatura acadêmica que sugere que os recursos da firma influenciam a condução da 

política comercial. 

Não fosse a não adequação do modelo (estatísticas de ajuste), poder-se-ia 

concluir que há um condicionamento forte entre as variáveis independentes 

(comportamento político e capacidades dinâmicas) e a variável dependente (política 

comercial) que permitem inferência populacional.  
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A complexidade do modelo, que pode ser expressa pelo número de indicadores 

existentes, é um elemento crucial que deve ser considerado em modelos estruturais 

que apresentem dados não-normais, como, por exemplo, aqueles obtidos a partir de 

escalas categóricas. Quanto maior o modelo, maior deve ser o tamanho da amostra 

para a aproximação dos testes estatísticos às propriedades de uma distribuição 

assintótica, em que o comportamento de sua variável corresponde à distribuição de 

uma variável randômica. O tamanho da amostra – 157 questionários entregues, pode 

ter influenciado nos resultados obtidos, já que amostras com maior número de 

observações tendem a assegurar maior exatidão das estimativas.  

As estimativas das estatísticas geradas por um modelo de equações estruturais 

refletem a ambiguidade imanente entre a busca pelo melhor ajuste dos parâmetros do 

modelo e as melhores estimativas das relações de associações, expressas pelos 

coeficientes regressões multivariadas (cargas fatoriais e coeficientes estruturais). 

Portanto, ao se empreender a análise dos dados, deve-se conciliar o ajuste geral do 

modelo com as significâncias estatísticas das diversas relações existentes entre as 

variáveis observacionais e latentes, e as significâncias práticas lastreadas do 

arcabouço teórico que fundamenta as validades de conteúdo e nomológica do modelo 

estrutural. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o avanço legislativo e jurisprudencial das últimas décadas, somado a 

implementação de políticas públicas educacionais, buscou-se garantir aos alunos com 

deficiência um modelo de educação inclusiva onde contemplasse, em sua essência, 

múltiplas especificidades. 

Mesmo com tamanho avanço, outro desafio se faz constantemente presente, 

que é a efetiva concretização desse arcabouço jurídico. Possuímos enormes entraves, 

dentre eles, históricos, que impossibilitam, na prática, a concretização de uma 

educação inclusiva de qualidade, conforme assegura a legislação vigente, o que 

veremos adiante. 

Dentro desse rol de garantias conferidos a educação inclusiva, encontrasse, 

quando necessário, a concessão de profissional de apoio escolar (ledor, mediador ou 

cuidador propriamente dito), para atender a essas necessidades.  
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Esse profissional é considerado indispensável e indissociável ao cotidiano 

escolar inclusivo, pois, sob a ótica do cenário ideal, devem estar tecnicamente aptos 

para acompanhar o aluno durante todas as etapas do processo de ensino-

aprendizagem, estando, via de regra, habilitado para atender as mais diversas 

particularidades. Tamanha é sua importância, que o inciso XIII, art. 3º do Estatuto da 

Pessoa com Deficiência reserva espaço para sua conceituação. Vejamos: 

 
“[...] pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as 
atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis 
e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas. 3”  

 

Ademais, é imprescindível também trazermos à baila o conceito de 

acessibilidade. Para isso, utilizaremos o art. 3º, inciso I do já citado Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que preceitua: 

 
“Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:  
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida”. 

 

Este conceito de acessibilidade foi incorporado ao ordenamento jurídico 

vigente por meio do Decreto nº 6.949/09, responsável por ratificar a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Através da leitura do 

dispositivo em comento, é possível perceber ainda que timidamente, a iniciativa do 

legislador em não deixar o conceito de acessibilidade no campo genérico, ou restringi-

lo ao viés da acessibilidade física. 

 

2 O contraponto entre a evolução legislativa e a implementação de políticas 

públicas de concessão de profissionais de apoio escolar 

 

Como já dito, o Brasil evoluiu consideravelmente nas últimas décadas em 

termos legislativos, adotando como modelo ideal de educação, a educação inclusiva, 

                                                           
3 Estatuto da Pessoa com Deficiência. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 04 de dezembro de 2022. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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no entanto, mesmo com tamanho avanço, outro desafio se faz constantemente 

presente, que é a efetiva concretização desse arcabouço jurídico. Possuímos 

enormes entraves, que impossibilitam, na prática, a concretização de uma educação 

inclusiva de qualidade, conforme assegura a legislação vigente. 

Em 2014, por intermédio da Lei nº 13.005/2014, foi criado o Plano Nacional 

de Educação (PNE), que estará em vigor até 2024. Uma das maiores características 

desse plano é seu período de vigência, que é decenal, fazendo com que sua 

aplicabilidade transcenda governos, exigindo, assim, que todos cumpram o 

estabelecido em sua base, independente dos planos de governo apresentados. 

“O PNE é constituído por 20 metas e por 254 estratégias, dispostas no Anexo 

da Lei nº 13.005/2014. As metas nacionais são de responsabilidade compartilhada 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.”4 No que concerne à 

educação inclusiva, a meta 04, constante em seu anexo, dispõe acerca dos direitos e 

garantias de crianças e adolescentes com deficiência, leia-se: 

 
“Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados”5. 

 

O que se vislumbra é uma enorme lacuna entre ordenamento jurídico e sua 

aplicação por intermédio da implementação de políticas públicas consistentes e 

objetivas, capazes de preencher esses espaços, facilitando o acesso e a permanência 

desses estudantes em um sistema educacional básico que considere as diferenças 

não como obstáculos, mas sim, como mecanismos enriquecedores de convivência 

social.  

Nesse sentido, bem expõe Juliana Segalla e Taís Nader: 

 
“Não se pode olvidar que a humanidade vem progredindo em relação 
às pessoas que têm deficiência. Os ganhos nessa área são notórios 
(embora ainda insuficientes). Apesar de ainda existir preconceito e 
desinformação, hoje praticamente não se encontra quem negue que 
as pessoas com deficiência têm direito à educação. Todavia, não 

                                                           
4 Disponível em: http://pne.mec.gov.br/20-perguntas-
frequentes#:~:text=O%20que%20%C3%A9%20o%20PNE,que%20significa%20que%20ultrapassa%2
0governos. Acesso em: 14 de novembro de 2022. 
5 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm. Acesso 
em: 14 de novembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
http://pne.mec.gov.br/20-perguntas-frequentes#:~:text=O%20que%20%C3%A9%20o%20PNE,que%20significa%20que%20ultrapassa%20governos
http://pne.mec.gov.br/20-perguntas-frequentes#:~:text=O%20que%20%C3%A9%20o%20PNE,que%20significa%20que%20ultrapassa%20governos
http://pne.mec.gov.br/20-perguntas-frequentes#:~:text=O%20que%20%C3%A9%20o%20PNE,que%20significa%20que%20ultrapassa%20governos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
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basta apenas a declaração de um direito, mas é necessário que se 
analise sua efetivação, a forma como se está pondo em prática”6. 

 

Não adianta somente “adotar” um modelo de educação inclusiva e não 

conferir todo suporte necessário para sua correta sedimentação desde a sua base. 

Carecemos de políticas educacionais inclusivas pelo simples fato de não 

conhecermos as especificidades do que deve ser seu objeto. Neste sentido, Anna 

Helena Altenfelder, presidente do Conselho de Administração do Cenpec comenta 

acerca das metas do Plano Nacional de Educação – PNE: 

 
“No caso da meta 4, sobre educação inclusiva, a impossibilidade de 
calcular o percentual de estudantes de 4 a 17 anos com deficiência 
que frequentam classes comuns se deve pela restrição no 
detalhamento dos microdados publicados pelo Inep no início de 2022. 
A falta de dados é uma questão muito grave e preocupante. Sem 
dados suficientes, os instrumentos e subsídios para a formulação de 
políticas públicas ficam comprometidos. No caso do Inep, vemos as 
consequências do desmonte que o órgão vem sofrendo, sendo que o 
seu papel é justamente produzir dados atualizados para balizar as 
políticas públicas7”. 

 

Um dos pilares norteadores no que se refere a elaboração de uma política 

pública além de identificar o público a que se destina, é também mensurar sua 

dimensão, mas, para isso, é necessário estar em posse de dados consistentes. 

Reforçando a imprescindibilidade do estudo e o conceito de políticas públicas, Felipe 

de Melo Fonte nos ensina que: 

 
“(...) é exatamente por isso que o estudo de políticas públicas avulta 
em importância no Brasil atual: primeiro, pela imensidão de tarefas que 
foram cometidas ao Estado com o advento da Constituição Federal de 
1988; segundo, pela enorme carga tributária impingida à cidadania 
com o intuito de subsidiar a realização destes objetivos sociais. (...) 
Logo, as políticas públicas compreendem as ações e programas para 
dar efetividade aos comandos gerais impostos pela ordem jurídica que 
necessitam da ação estatal. Portanto são as ações levadas a cabo 
pela Administração Pública que se encaixam nesta definição. Além da 
tarefa especialíssima de dar efetividade às normas de direitos sociais, 
as políticas públicas também servirão aos direitos fundamentais (...)8 

 

                                                           
6 SEGALLA, Juliana Izar Soares da Fonseca; MARTA, Taís Nader. Direito à educação inclusiva: um 

direito de TODOS. 1º ed. São Paulo: editora Verbatim, 2013. p. 72.  
7 Disponível em: https://www.cenpec.org.br/noticias/pne-metas-em-retrocesso. Acesso em: 13 de 

novembro de 2022. 
8 FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2015. Págs. 37 e 53. 

https://www.cenpec.org.br/noticias/pne-metas-em-retrocesso
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Desse modo, para que esse conjunto de ações (que caracteriza a política 

pública) tomadas pela Administração Pública atinja os resultados pretendidos, qual 

seja, a efetivação dos direitos fundamentais sociais, é necessário que se observe 

determinados ditames, como forma de assegurar a eficácia do resultado final 

pretendido. Doutrinariamente, é reconhecido algumas etapas especificas que dão 

ensejo a formação e execução das políticas públicas.  

Para tanto, é necessário, que vejamos o ciclo das políticas públicas. Melo 

Fonte diz que “são identificadas, basicamente, quatro fases, que compreendem: (i) a 

definição da agenda pública; (ii) a formulação e escolha das políticas públicas; (iii) sua 

implementação pelo órgão competente; e (iv) avaliação pelos diversos mecanismos 

previstos na Constituição e nas leis”9. Vejamos separadamente cada uma delas: 

Melo Fonte considera definição da agenda pública como decorrente: 

 
“da percepção de um problema por parte do governo que demanda 
sua ação. (...) Os agentes eleitos (legisladores e administradores) são, 
por dever de ofício, os responsáveis por perceber e incluir na 
discussão pública determinado assunto relevante para a coletividade, 
mas isso não exclui a participação da sociedade civil (...)”10. 

 

A formulação e escolha das políticas públicas, intitulada como segunda fase, 

se caracteriza por sempre exigir: 

 
“uma dupla habilitação legal, a saber: (i) pela sua recondução ao 
sistema jurídico de modo geral, por exigência do princípio da 
legalidade; (ii) pela obrigatoriedade de que os gastos públicos estejam 
devidamente previstos na lei orçamentária, o que se traduz na reserva 
de orçamento (ou princípio da legalidade orçamentária). Sem estas 
duas autorizações prévias, não pode o administrador seguir adiante 
no seu mister de formulação de políticas públicas”11.  

 

Quanto a implementação das políticas públicas, temos que: 

 
“Aqui os planos e programas normativos deixam o mundo das ideias 
e convertem-se em ação efetiva do Estado. Esta se constitui da edição 
de atos administrativos para a alocação de servidores públicos em 
determinada atividade, realização de licitações, publicação de editais, 
realização de empenho e liquidação de despesas, enfim, de toda a 
atividade destinada à realização do planejamento estabelecido pela 
Administração para realizar a finalidade pública colimada”12.  

 

                                                           
9 Ibidem. p. 58. 
10 Ibidem. p. 58 – 59. 
11 Ibidem. p. 62. 
12 Ibidem. p. 66. 
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Já a avaliação das políticas públicas, enquanto quarta fase, se constitui no 

fato de: 

 
“Os mecanismos constitucionais e legais de avaliação de políticas 
públicas são complexos e institucionalmente diversificados, tornando 
muitas vezes difícil estabelecer limites claros entre os papéis de um e 
outro órgão de poder (especialmente quanto ao papel do Poder 
Judiciário). (...) a Constituição determina o dever de prestação de 
contas ao público. Muito mais que um dever da Administração Pública, 
o acesso à informação é uma garantia fundamental da cidadania, 
conforme determinam os incisos XIV e XXXIII do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988”13. 
 

Após as definições das etapas de política pública trazidas por Melo Fonte, se 

faz necessário verificar os elementos norteadores dessa política, pelo que, Bucci, os 

define como ação coordenação, processo e programa. Para Bucci14, “a utilidade do 

elemento programa é individualizar unidades de ação administrativa, relacionadas aos 

resultados que se pretende alcançar”.  

Desse modo, para a autora, “a dimensão material da política pública está 

contida no programa. É nele que se devem especificar os objetivos a atingir e os meios 

correspondentes”. Com isso, podemos dizer que os programas enquanto elementos 

constitutivos das políticas públicas se constituem em um verdadeiro plano de ação, 

contendo em seu bojo os elementos operacionais e todos os demais procedimentos a 

serem desenvolvidos no decorrer da implementação e execução daquela política.  

Quanto ao elemento ação coordenação, Bucci menciona que o simples ato de 

pensar em política pública se caracteriza em buscar “a coordenação, seja na atuação 

dos Poderes Públicos, Executivo, Legislativo e Judiciário, seja entre os níveis 

federativos, seja no interior do Governo, entre as várias pastas, e seja, ainda, 

considerando a interação entre organismos da sociedade civil e o Estado”15. 

Como último elemento, temos o processo. “O termo processo conota 

sequência de atos tendentes a um fim”, segue Bucci16 afirmando que, “outro aspecto 

do elemento processual no conceito de política pública é a consideração sistemática 

do fator temporal”. Desse modo, podemos dizer, que o conceito jurídico de política 

                                                           
13 Ibidem. p. 67 – 68. 
14 BUCCI, Maria Paula Dallari. Políticas Públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. Editora 
Saraiva, 2006, p. 40 – 43. 
15 Ibidem. p. 44. 
16 Ibidem. p. 45 – 46. 
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pública se baseia nesse tripé de elementos, programa – ação coordenação – 

processo. 

Dessa forma, retornando a análise da fala da presidente do Conselho de 

Administração do Cenpec, acerca do desconhecimento do quantitativo de estudantes 

de 4 a 17 anos com deficiência que frequentam classes comuns, quase que 

automaticamente nos indagamos: como traçar uma política de educação inclusiva se 

não temos sequer o real quantitativo de alunos com deficiência matriculados no ensino 

básico?  

Exige-se nesse caso do administrador uma atuação às cegas, que além de 

desvirtuar os preceitos de elaboração das políticas públicas, certamente 

comprometerá sua execução, tornando-a muitas vezes uma política vazia e 

inconsistente, deixando de cumprir sua finalidade. Desse modo, o simples fato de não 

dispormos do quantitativo atualizado de estudantes com deficiência, gera por tabela 

um outro problema de base, que é a impossibilidade de quantificar o número suficiente 

de profissionais de apoio escolar. 

Infelizmente as fragilidades e insuficiências não param por aí, apesar da vasta 

regulamentação jurídica sobre as diretrizes gerais da educação inclusiva, ainda não 

possuímos um diploma legal específico que verse sobre o profissional de apoio, 

consequentemente, não dispomos até o momento de uma previsão acerca da 

formação acadêmica, capacitação, remuneração e forma de ingresso desse 

profissional na rede pública. Nesse sentido, Kátia Freire aduz: 

 
“É importante falar sobre a formação do cuidador. Foi percebido que a 
forma como o cuidador trabalha muda conforme o Estado e os 
municípios, desta forma, a carência de uma política que consolide a 
função do cuidador e forneça formação adequada para que esse 
cuidador possa ser reconhecido pelo trabalho que realiza e que este 
trabalho seja feito em parceria com o professor”17. 

 
A precarização na formação profissional do cuidador, que se dá justamente 

em decorrência da ausência de políticas públicas, é um dos maiores entraves para 

que consigamos uma educação inclusiva real e de qualidade. Portanto, é necessário 

reconhecer a importância e atribuir a valorização merecida a esse profissional. 

                                                           
17 FREIRE, Kátia Maria de Aguiar; BRITO, Maria Durciane Oliveira; SILVA, Heber Ferreira da. 
Acessibilidade e Inclusão: a importância do cuidador de crianças com deficiência física na escola. 
RACE, Revista de Administração. ISSN 1806-0714, v. 4, 2019. p. 102 
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Inclusive, o treinamento de educadores é objeto da Convenção de Salamanca, o que 

podemos estender por analogia aos profissionais de apoio, vejamos: 

 
“C. RECRUTAMENTO E TREINAMENTO DE EDUCADORES 
38. Preparação apropriada de todos os educadores constitui-se um 
fator chave na promoção de progresso no sentido do estabelecimento 
de escolas inclusivas. As seguintes ações poderiam ser tomadas. 
Além disso, a importância do recrutamento de professores que 
possam servir como modelo para crianças portadoras de deficiências 
torna-se cada vez mais reconhecida. 
(...)  
44. Treinamento especializado em educação especial que leve às 
qualificações profissionais deveria normalmente ser integrado com ou 
precedido de treinamento e experiência como uma forma regular de 
educação de professores para que a complementariedade e a 
mobilidade sejam asseguradas. 
45. O Treinamento de professores especiais necessita ser 
reconsiderado com a intenção de se lhes habilitar a trabalhar em 
ambientes diferentes e de assumir um papel-chave em programas de 
educação especial. Uma abordagem nãocategorizante que embarque 
todos os tipos de deficiências deveria ser desenvolvida como núcleo 
comum e anterior à especialização em uma ou mais áreas específicas 
de deficiência.18” 

 
Nessa esteira, colocar o profissional de apoio como um dos pilares da 

educação inclusiva, é fundamental, já que seu papel é de “um agente de 

transformação, pois possibilita uma mediação entre o conhecimento historicamente 

construído e passado em sala pelo professor ao educando com base em seu 

acompanhamento.”19 

Ademais, a forma de ingresso e permanência desse profissional no ensino 

público, assim como a regulamentação acerca de um piso salarial são outros 

componentes que carecem de política pública. A falta de prioridade em contemplar 

essas matérias, que como já mostradas são tão caras ao processo inclusivo de 

qualidade, dificuldade e fragiliza o ensino básico de crianças e adolescentes com 

deficiência. 

 

CONCLUSÃO 

 

Pelo exposto, compreender e articular meios para difundir que “a inclusão é o 

único caminho possível para uma educação de qualidade, capaz de garantir a 

                                                           
18 Op. cit. p. 10-11 
19 Idem, p. 103 
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equidade nas condições de aprendizagem e de fazer cessar a discriminação em 

relação a estudantes com deficiência20” é uma tarefa árdua e constante, que somente 

será concretizada em seu sentido mais amplo quando passar a ser tida como 

prioridade. 

Nessa esteira, considerar o profissional de apoio como sendo um dos 

instrumentos para se alcançar a acessibilidade social, é não só valorizá-lo, mas, 

também, atribuir o devido reconhecimento a um profissional que serve de conexão 

para a concretude de uma educação inclusiva real e de qualidade para alunos com 

deficiência, haja vista atuar em “diversas atividades, auxiliando os discentes que 

precisam dos seus serviços, garantindo a inclusão no espaço escolar e avanços na 

aprendizagem destes sujeitos”21. 

Dessa forma, é primordial enxergar que o aparato fornecido pelo profissional 

de apoio escolar gera inúmeros efeitos positivos, que ultrapassam as barreiras da 

educação inclusiva para o aluno com deficiência. Sua presença confere ao professor 

uma maior autonomia em sala, o que consequentemente melhora sua qualidade de 

produção e condição de trabalho. Além é claro, de facilitar a socialização e rendimento 

da turma de modo geral e influenciar no bom funcionamento da instituição. 
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RESUMO 
O artigo em questão aborda o diálogo entre o Serviço Social e os movimentos sociais 
a partir de uma revisão bibliográfica que possibilitou a compreensão de como o Estado 
e as Políticas Públicas se apresentam na sociedade capitalista. Na primeira parte 
deste artigo há a exposição acerca da articulação entre o Estado com a sociedade 
brasileira, e como as Políticas Públicas se apresentam nesse contexto. A segunda 
parte procura destrinchar sobre como o Serviço Social e os movimentos sociais se 
inserem no panorama da luta de classes. Para finalizar, realiza-se a inter-relação entre 
as Políticas Públicas e a atuação do Serviço Social nos movimentos sociais. O objetivo 
primordial é obter uma análise crítica considerando a importância do debate na 
formação e atuação profissional dos assistentes sociais levando em conta a atual 
configuração do Estado Brasileiro, que requer a não aceitação da lógica dominante e 
a busca pela emancipação humana. 

Palavras-chave: Estado. Sociedade. Movimentos sociais. Serviço Social. luta de 
classes. Políticas Públicas. 
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ABSTRACT 
The article in question addresses dialogue between social service and social 
movements from a bibliographic review that made possible the understanding of how 
the state and public policies are presented in the capitalist society. In the first part of 
this article there is the exposure on the articulation between the State with Brazilian 
society, and how public policies are presented in this context. The second part seeks 
to destroy about how social service and social bnmovements fall into the panorama of 
class struggle. In order to finish, the interrelationship between public policies and the 
action of social service in social movements is carried out. The primary goal is to obtain 
a critical analysis considering the importance of the debate in the training and 
professional performance of social workers taking into account the current 
configuration of the Brazilian State, which requires not acceptance of the dominant 
logic and the search for human emancipation. 

Keywords: State. Society. Social movements. Social Service. Class struggle. Public 
policy. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo integra o Eixo Temático intitulado Estado, Movimentos 

Sociais e Políticas Públicas, apresentado no IV Simpósio Internacional sobre 

Estado, Sociedade e Políticas Públicas - (SINESPP), cujo um dos objetivos é 

promover reflexões sobre as relações imbricadas na sociedade brasileira a partir da 

análise das desigualdades sociais e de como o Estado responde à essas 

problemáticas via políticas públicas. Ademais, abordar a relação entre o Estado e a 

sociedade, suscitando um debate para além do que sejam essas instâncias, mas 

também como se dá a relação entre elas na sociedade capitalista e como os 

movimentos sociais estão presentes no Serviço Social e nesta sociedade.  

O objeto de pesquisa deste artigo foi derivado da disciplina de Classes Sociais 

e Movimentos Sociais do Curso de Graduação em Serviço Social da Universidade 

Federal de Alagoas, Campus Arapiraca, Unidade Educacional de Palmeira dos Índios, 

e se configura como uma análise crítica a partir de uma busca teórica para a 

compreensão dos movimentos sociais e sua relação com o Serviço Social. É válido 

ressaltar que Duriguetto (2014) analisa o banco de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), nos períodos de 1985 até 

2011, em que os dados de teses e dissertações no programa de pós-graduação da 

área de serviço social, das 276 obras científicas, apenas 08 produções eram temáticas 

sobre o Movimento Social e Serviço Social.  
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O Estado e a sociedade são instâncias complexas, contraditórias e dinâmicas 

e, portanto, a relação que os mantém em constante interação, também é complexa e 

contraditória e a sociedade brasileira deve ser analisada, mesmo que brevemente, 

para a criação de possibilidades para a construção de uma sociedade emancipada. 

Desse modo, evidencia-se a importância desse debate, haja vista que o Serviço 

Social, profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho, se propõe compreender 

os significados dos movimentos sociais na ordem societária que se ergue sob a égide 

do modo de produção capitalista, levando em conta a desproteção social, entendida 

enquanto desresponsabilização ou não garantia aos direitos sociais e condições de 

vida digna através de políticas sociais públicas, que surgem enquanto respostas do 

Estado à questão social.  

 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

O dado texto foi construído através de pesquisa bibliográfica e documental a 

partir de diversos autores, dentre eles, Karl Marx, Antonio Gramsci, Liliam dos Reis 

Souza Santos, Friedrich Engels, Maria Beatriz Abramides, Maria Lúcia Duriguetto, 

Carlos Montaño, entre outros/as. A partir da metodologia utilizada, a discussão 

exposta neste trabalho teve como resultados, alguns pressupostos de análise e 

caminho a ser percorrido tais como a discussão de Estado, Consciência de Classe, 

Movimentos Sociais e suas articulações com o Serviço Social, no contexto da 

sociedade brasileira.  

  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. A articulação do Estado com a sociedade brasileira no contexto das 

políticas públicas 

 

É imprescindível compreender o lugar do Estado na divisão das classes sociais, 

já que ele é o responsável pelo ordenamento político dessas classes. O Estado 

fortalece seu domínio sobre a sociedade através de aparatos burocráticos, legais, 

repressivos e ideológicos. As classes sociais são o constituinte orgânico do Estado, e 

como Liliam (2021, p. 100) enfatiza: “O Estado é atravessado pelas lutas de classe e 
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responde de maneira contraditória à essas lutas, ao mesmo tempo que as condensa.” 

Conforme Engels (2010): 

 
Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das 
classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, 
é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe 
economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se 
converte também em classe politicamente dominante e adquire novos 
meios para a repressão e exploração da classe oprimida. Assim, o 
Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos para 
manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão de que se 
valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e camponeses 
dependentes; e o moderno Estado representativo é o instrumento de 
que se serve o capital para explorar o trabalho assalariado (ENGELS, 
2010, p. 215-216)). 

 

Nesse viés, a fim de compreender o percurso histórico e político do Estado na 

sociedade brasileira, faz-se necessária uma análise acerca da concepção do Estado 

na perspectiva de autores importantes que debatem essa temática, dentre eles, Marx 

e Gramsci. Para Karl Marx (1818-1883), o Estado busca atender os interesses da 

burguesia, sendo um instrumento de dominação e manutenção da hegemonia da 

classe que é detentora dos meios de produção, da força de trabalho, das mercadorias 

e da mais-valia. Além dele, Antonio Gramsci (1891-1937), um dos autores que aborda 

o papel do Estado na relação com as classes dominadas, considera que o Estado 

fortalece seu domínio sobre a sociedade através de diversos aparatos, como 

principalmente os ideológicos.  

Com isso, observa-se que com a tomada de consciência das massas, a classe 

dominante utiliza não apenas os aparatos repressivos (exército, polícia, etc), mas os 

aparatos de consenso, que segundo Liguori (2020), “resguardam principalmente a 

criação do senso comum de massa”, que é fundamental para a perpetuação do 

sistema capitalista exatamente porque é quando o Estado e as classes dirigentes 

utilizam recursos como a escola, os partidos e sindicatos, a mídia, a igreja, que afetam 

diretamente as famílias, primeira instância de contato dos indivíduos, e assim 

propagam sua ideologia e fazem com que as classes subalternas naturalizem e 

aceitem a sociedade tal como ela é. 

Nesse sentido, difundir a ideologia dominante, a legitimar e a naturalizar nos 

setores dominados é o objetivo da sociabilidade burguesa. Os movimentos sociais são 

ações coletivas construídas que representam narrativas antagônicas ao modelo de 

ordem dominante. “Suas ações estruturam-se a partir de repertórios criados sobre 
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temas e problemas em situações de conflitos, litígios e disputas” (GOHN, 2000, p.13). 

Eles geram uma identidade coletiva e “esta identidade decorre da força do princípio 

da solidariedade e é construída a partir da base referencial de valores culturais e 

políticos compartilhados pelos grupos.” (GOHN, 2000, p.13).  

Estes valores fortalecem as vozes minoritárias expressas nos discursos de 

massa, que passam de sujeitos passivos ao autoritarismo e interesses do Estado para 

movimentos coletivos com aspectos políticos institucionais, representando resistência 

às desigualdades sociais pelo cenário de retrocessos no campo dos direitos sociais. 

Dessa forma, busca-se apreender quais as particularidades que caracterizam a 

sociedade brasileira e em como as Políticas Públicas surgem nesse cenário, a partir 

da participação popular em movimentos sociais que reivindicam direitos instituídos.  

  

2. As particularidades políticas e suas implicações na relação do Estado, 

Políticas Públicas e sociedade brasileira 

 

Acerca de aspectos históricos e políticos que marcam a sociedade brasileira, a 

Proclamação da República, em 1889, não alterou significativamente o quadro das 

forças políticas e direitos sociais brasileiros e não houve participação popular no 

processo. Contudo, promulgada no dia 05 de outubro de 1988 e aprovada pela 

Assembleia Nacional Constituinte durante o governo do presidente José Sarney, a 

Constituição Federal, que determina os direitos e deveres dos entes políticos e dos 

cidadãos foi uma expressiva conquista no processo de redemocratização do país após 

o fim da Ditadura Militar.  

É inegável que ao longo do desenvolvimento histórico, político e social do 

Brasil, houveram conquistas, a partir da luta das classes populares, sendo a 

Constituição Cidadã uma delas, pela ampla participação popular que visava o 

exercício da liberdade e da democracia. A dinâmica da relação entre Estado e a 

sociedade brasileira, na qual se inscreve a prática das políticas públicas, é 

atravessada por diversas desigualdades seja elas políticas, econômicas, sociais, 

intelectuais ou simbólicas, sendo uma das características mais marcantes na estrutura 

e gênese do país.  

Apresenta-se como um fenômeno complexo e multifacetado que tem impactos 

diversos como a exclusão de direitos e mudanças a partir de critérios que burocratizam 

o acesso destes. Por isso, a busca de alternativas de redução das desigualdades 
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requer a definição e implementação de políticas públicas que possibilitem uma 

distribuição mais equitativa dos bens e recursos sociais, assim como a efetivação dos 

direitos sociais previstos na Constituição Federal. Ao conjunto das desigualdades, 

denomina-se questão social, a qual é constitutiva da sociedade capitalista, pois como 

diz Iamamoto (2000, p. 27):  

 
Questão social apreendida como o conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz 
comum: produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se 
amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-
se privada, monopolizada por uma parte da sociedade. (Iamamoto, 
2000, p. 27). 
 

Considerando as diferentes realidades conjunturais que marcam a história do 

país, faz-se necessário compreender que, nas últimas décadas, as políticas públicas 

reafirmam os compromissos da Constituição atual, e de outro lado, elas sofrem os 

impactos das políticas governamentais de viés neoliberal a partir dos anos 1990,  que 

contribuem para que haja retrocessos na garantia dos direitos sociais e 

enfraquecimento de lutas sociais, influenciando o corte nos gastos públicos e a 

intervenção mínima do Estado, pois, nesta perspectiva, cabe ao mercado e setores 

privados atender as demandas e necessidades da população. Segundo Faleiros 

(2007, p. 187):  

 
As reformas neoliberais têm propósitos (...) de mudar a estruturação 
do sistema de bem-estar social com a diminuição do papel do Estado 
e, principalmente, da garantia de direitos sociais, e a inserção dos 
dispositivos de manutenção da força de trabalho nos mecanismos 
lucrativos do mercado. 
 

Assim, ao se analisar as políticas públicas concedidas pelo Estado à 

sociedade, é imprescindível perceber o quanto há a criação de políticas focalizadas 

em famílias que vivem em vulnerabilidade social, mas não se gestam programas e 

ações estruturantes que de fato modifiquem as desigualdades sociais, haja vista que 

o objetivo do Estado é garantir as condições à sua valorização e acumulação. 

Segundo Netto (2006b, p. 26),  

 
a preservação e o controle contínuos da força de trabalho, ocupada e 
excedente, é uma função estatal de primeira ordem [...]. Justamente 
neste nível dá-se a articulação das funções econômicas e políticas do 
Estado burguês no capitalismo monopolista [...] ele deve legitimar-se 
politicamente incorporando outros protagonistas sociopolíticos. O 
alargamento de sua base de sustentação e legitimação sociopolítica, 
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mediante a generalização e a institucionalização de direitos e 
garantias cívicas e sociais, permite-lhe organizar um consenso que 
assegura o seu desempenho. (Netto, 2006b, p. 26-27; grifos do 
original).  

 

Enquanto uma pequena parcela da população tem usufruído da riqueza 

socialmente produzida às custas da exploração, a classe trabalhadora tem sofrido 

com o aumento do desemprego, miséria, pobreza, analfabetismo, péssimas condições 

de moradia, genocídio de índios, racismo, xenofobia, homofobia, feminicídio, 

violências, trabalho infantil, e estes fatores são retratos que têm afetado a vida de 

muitos cidadãos. No Brasil, as discrepâncias econômicas associam-se às 

discrepâncias políticas, culturais, raciais, étnicas, etc. Nessa perspectiva, entender 

como o Serviço Social se situa nos movimentos sociais é de suma importância para 

um debate que compreenda os impactos que a luta de classes possui para que os 

direitos sociais sejam de fato assegurados, através de uma intervenção profissional 

qualificada que compreenda histórica e socialmente como deve realizar mediações 

necessárias a favor da classe trabalhadora.  

  

2.1. O Serviço Social e os movimentos sociais situados no contexto da luta 

de classes 

 

A partir do que foi discutido até o presente momento, Freitas (2017, p. 79) 

acentua que, “é possível situar o fundamento teórico e político dos movimentos sociais 

dentro da ordem capitalista no conflito de classes”. Com isso, entende-se o movimento 

social como uma tentativa de questionar ou legitimar determinado projeto societário, 

seja da classe detentora dos meios de produção ou da classe vendedora da força de 

trabalho. Os movimentos sociais estão presentes na sociedade regida pelo capital, 

contudo se organizam e lutam contra essa dominação para que o Estado assegure 

direitos em prol da maioria e vise os interesses da sociedade.  

As lutas de classes e sociais pressupõem os fundamentos estruturais do modo 

de produção capitalista, a polarização das classes fundamentais e a contradição de 

seus interesses, a partir da exploração de uma classe por outra. O que diferencia as 

lutas sociais é o tipo de organização pela qual se desenvolvem, seus objetivos e a 

clareza dos fundamentos e da gênese das suas reivindicações. Para Vieira (2004), a 

função dos movimentos sociais não é o exercício do poder, mas lutar pela delimitação 

e orientação da ação do poder estatal, para que este cumpra as tarefas para as quais 
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existe como instituição, que é responsável para gerir as necessidades objetivas dos 

cidadãos, devendo desempenhá-las a partir do interesse coletivo.  

A sociedade tem buscado uma maior participação na elaboração de políticas 

públicas, o que acaba fomentando uma maior aproximação destes sujeitos ativistas 

com o poder estatal. “Essa demanda implica não somente na criação de espaços de 

diálogo entre atores da sociedade civil e do governo, mas da maior presença de 

ativistas de movimentos sociais dentro do próprio Estado”. (ABERS, VON BULOW, 

2011, p. 65). É nesse contexto de luta de classe, em que os atores sociais possuem 

interesses divergentes e necessitam conquistar a hegemonia em seus projetos de 

classe, segundo Freitas (2017), que precisam ser entendidos os movimentos sociais, 

na medida em que são movimentações que buscam consolidar projetos de classe. Ou 

seja, existe movimento social porque existem classes sociais e essas classes estão 

em conflito.  

Afirmar que o Serviço Social é uma profissão inscrita na divisão social e técnica 

do trabalho como uma especialização do trabalho coletivo, que tem como objeto 

profissional a questão social, e identificar o sujeito como trabalhador assalariado, 

significa compreender, consoante à Raquel Raichelis (2011), que: 

 
O Serviço Social como profissão emerge na sociedade capitalista em 
seu estágio monopolista, contexto em que a questão social, pelo seu 
caráter de classe, demanda do Estado mecanismos de intervenção 
não apenas econômicos, mas também políticos e sociais. Sua 
institucionalização relaciona‐se assim à progressiva intervenção do 

Estado no processo de regulação social, momento em que as 
sequelas e manifestações da questão social se põem como objeto de 
políticas sociais, em dupla perspectiva: seja no sentido de garantir 
condições adequadas ao pleno desenvolvimento capitalista e seus 
processos de acumulação privada em benefício do grande capital 
monopolista; e, simultânea e contraditoriamente, no sentido 
responder, por vezes antecipar‐se, às pressões de mobilização e 

organização da classe operária, que exige o atendimento de 
necessidades sociais coletivas e individuais derivadas dos processos 
de produção e reprodução social (cf. entre outros, Netto, 2005). 

  
De acordo com Moro e Marques (2011), os assistentes sociais passam a se 

inserir junto aos setores organizados da sociedade incentivando os processos 

organizativos e apoiando as lutas e reivindicações. Nesse contexto, o Serviço Social 

tem um compromisso, estabelecido inclusive como competência profissional na Lei 

8.662/93 que regulamenta a profissão que é o de buscar o fortalecimento dos 

movimentos na garantia de direitos. De acordo com o artigo 4º, Inciso IX da Lei que 
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regulamenta a profissão, constitui-se competência profissional “prestar assessoria e 

apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no 

exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade”. 

Conforme Lopes e Santana (2017), o Estado por muitas vezes reprime o 

avanço de conquistas sociais e incorpora mecanismos de estruturação social. Esta 

ambivalência de caráter estatal faz com que o profissional de Serviço Social seja 

introduzido neste contexto das mobilizações, servindo como suporte inter-relacional 

frente às desigualdades sociais. Torna-se hegemônica uma abordagem que 

compreenda a profissão inserida na dinâmica das relações sociais capitalistas, 

participando do processo de reprodução dessas relações e de seus interesses 

contrapostos, respondendo através de sua intervenção a demandas tanto do capital 

como da classe trabalhadora. Segundo Iamamoto (2009, p. 357)‚ “[...] ao atuar na 

intermediação  entre  as  demandas da população usuária e o acesso aos serviços  

sociais [...]”, a atuação profissional dos/as assistentes sociais é realizada a partir de 

mediações com as políticas públicas visando a garantia de direitos sociais.  

 

3. O diálogo entre o Serviço Social e os Movimentos Sociais sob a lógica 

das Políticas Públicas 

 

Levando em consideração os aspectos analisados anteriormente, o Estado 

surge como produto e um pacto entre indivíduos e sua legitimidade deriva de algum 

tipo de consenso entre aqueles que devem se submeter a sua autoridade. Nessa 

perspectiva, 

 
Discutir a inserção do Serviço Social nos processos de organização e 
mobilização popular significa analisar como o assistente social, como 
trabalhador assalariado e considerando a própria natureza 
contraditória de sua intervenção profissional, pode atuar no sentido da 
promoção e do fortalecimento das organizações e lutas coletivas dos 
trabalhadores que são alvo de suas intervenções (DURIGUETTO, 
ABRAMIDES, 2014, p. 183).  
 

Para pensar a relação do Serviço Social com os movimentos sociais faz-se 

necessário pensar como a profissão constrói sua intervenção nesse espaço. As 

atividades mais rotineiras desenvolvidas pelos assistentes sociais nos movimentos 

sociais são: a capacitação de militantes; rodas de conversas; socialização das 

informações referentes aos direitos sociais; ministração de cursos; oficinas; e 
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seminários, entre outras. Para Mota (2014), a referência dos movimentos sociais no 

Serviço Social foi aspecto imprescindível para a constituição do projeto político 

profissional atual, que resultou no Código de Ética e na Lei que hoje regulamenta a 

profissão, perspectivada nos interesses das classes subalternas. A esse respeito, a 

autora pontua: 

 
Sob o meu ponto de vista a relação entre Movimentos Sociais e 
Serviço Social não é apenas necessária; ela foi e é determinante da 
construção do que hoje denominamos como Projeto ético-político 
profissional. Embora esta nominação surja nos anos 1990, sua 
constituição remonta aos finais dos anos 1970 do século passado, 
quando se inicia um movimento político, teórico e acadêmico-
profissional de ruptura com o conservadorismo no Serviço Social 
(MOTA, 2014, p.26) 

  

A colaboração do assistente social aos movimentos sociais é pensada, “[...] nas 

ações concretas com o objetivo de, por um lado, instrumentalizar a população para 

exigir melhoria na prestação de serviços por parte do Poder Público e, por outro, 

conjugar este processo com o fortalecimento dos mecanismos coletivos de 

organização popular” (RAICHELIS, 1982, p. 79). O processo de renovação do Serviço 

Social brasileiro foi viabilizado pela redemocratização vivenciada nos anos 80 e se 

deu em um contexto de ascensão de lutas sociais, que conduziu a uma interlocução 

com os trabalhadores e seus instrumentos de classe, edificando as bases políticas 

imprescindíveis para a construção de um projeto profissional contra hegemônico, 

fundamentado na perspectiva marxista. Conforme Freitas (2017),  

 
O fato de dizer que a profissão se vincula aos movimentos sociais não 
significa dizer que ela é por natureza transformadora e crítica, na 
medida em que se faz necessário considerar a heterogeneidade dos 
movimentos, que podem ser conservadores, estruturados para 
garantir a manutenção da ordem vigente. Ou seja, dizer que o Serviço 
Social precisa estar ao lado dos movimentos sociais é lugar comum e 
significa muito pouco se não houver a qualificação dessa presença. 
(FREITAS, 2017, p. 84). 

 
Esse período, também foi marcado pela Constituição Federal de 1988, que 

contribuiu também para a desmobilização dos movimentos sociais, que estavam 

articulados para a garantia de direitos e uma vez que esses foram estabelecidos em 

Lei, fragmenta as lutas imediatas. Esse cenário é desencadeado por práticas 

governamentais e empresariais – provenientes de ideias relacionadas à 

reestruturação produtiva e ao neoliberalismo – o que faz com que os direitos passem 
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a ser combatidos, negados ou postergados.  Ademais, possibilitou acesso às políticas 

públicas e contribuiu para o surgimento dos Conselhos de Saúde e de Assistência 

Social, consolidando o acesso a bens e serviços e elencando direitos da população.  

O movimento feminista contribuiu para o empoderamento feminino a partir de 

direitos iguais para as mulheres sem a existência de padrões patriarcais, o movimento 

negro priorizou o uso das cotas para entrada nas universidades públicas e ações 

antirracistas, o movimento LGBTQIA+ em luta pelos direitos da diversidade e 

representatividade, Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) que tem como 

objetivo a reforma agrária e a luta pela terra, entre outros. “Nessa perspectiva teórica, 

as escolhas identitárias, inclusive dos agentes dos movimentos, incluem-se em 

momentos de decisões, tendo em vista a adesão a determinados projetos políticos e 

discursos”. (RODRIGUES, 2011, p. 152). 

A luta por reconhecimento de particularidades dos indivíduos com interesses 

em comum é ocasionada pela desproteção social que provoca incertezas nos 

indivíduos e possibilita debates em que se tenha a identificação de indivíduos e sua 

inserção em grupos sociais como forma de resistência à realidade posta.  Seguindo a 

reflexão de Freitas (2017), os movimentos sociais referem-se a formas coletivas de 

organização que possuem o intuito de realizar reivindicações de direitos. Marx e 

Engels explicitam a importância da união e organização dos trabalhadores no 

processo de luta que objetive a emancipação: “o verdadeiro resultado das suas lutas 

[dos trabalhadores] não é o êxito imediato, mas a união cada vez mais ampla dos 

trabalhadores” (1998, p.16). Destarte,  

 
Entendemos, dessa forma, as lutas pela igualdade de direito de 
gênero, sexual, racial, pela defesa do meio ambiente, pelos direitos 
humanos, por demandas pontuais de uma comunidade, como lutas 
diferentes (nos seus campos de atuação, na sua organização, nos 
seus objetivos) mas constitutivas das lutas de classes. Lutas que não 
podem esperar "a grande revolução" para resolver seus problemas 
pontuais, mas cujo objetivos a curto prazo (como a igualdade de 
gênero, por exemplo) não necessariamente são antagônicos à 
finalidade de longo prazo (a superação da ordem burguesa). Articular 
o curto e o longo prazo, os objetivos alcançáveis "agora" com as 
finalidades de maior alcance, torna-se imprescindível. (MONTAÑO E 
DURIGUETTO, 2011, p. 119).   
 

Essas formas de organizações vão buscar estratégias para mobilizar grupos 

historicamente excluídos do acesso a direitos, vítimas de preconceito, discriminação, 
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componentes das chamadas “minorias sociais” na busca por visibilidade, denúncia de 

desigualdades, e efetivamente garantia de direitos.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dado o exposto, apreende-se que a partir dos fatos mencionados, o referido 

texto esclarece que é na sociedade que o Estado e a classe dominante encontram 

sustentação, sendo, portanto, categorias intrínsecas e indissociáveis. Marx subordina 

o Estado à sociedade civil porque é ela que o define e estabelece a organização e os 

objetivos deste. Já para Gramsci, a sociedade faz parte do Estado, que é permeado 

por interesses e conflitos das classes sociais conformadas na estrutura econômica. 

Conclui-se que se faz necessária, segundo a perspectiva marxista, a busca pela 

emancipação humana e a superação do Estado, enquanto instância reguladora e 

exploratória da vida dos indivíduos, sendo a classe trabalhadora, a protagonista desse 

processo.   

A sublevação da classe operária para dominar os meios de produção e suprimir 

a exploração, visando a destruição do capital, que é a fonte de toda a contradição da 

sociedade, provocaria o fim do Estado e das classes sociais. Dessa forma, uma 

sociedade culturalmente e moralmente fraca é mais vulnerável a manipulações 

ideológicas, portanto, os cidadãos não podem ser imparciais porque o Estado não o 

é, pelo contrário, sua função é a de administrar os males sociais e não os superar. 

Não basta reconhecer que o Estado e a sociedade se organizam contraditoriamente, 

mas analisar a sociedade para compreendermos as relações sociais e o domínio de 

uma classe sobre a outra, buscando não apenas explicar a realidade, mas visar sua 

transformação. 

Nesse sentido, a inserção dos profissionais do Serviço Social nos movimentos 

sociais contribui para a afirmação da categoria profissional porque sua intervenção 

visa as mudanças nas relações capital/trabalho e a superação de desigualdades 

sociais, posicionando-se a favor da classe trabalhadora e das organizações da 

sociedade, apesar de atender a interesses da classe dominante por suas requisições 

institucionais. A reduzida atuação profissional “[...] em organizações e associações 

próprias da classe trabalhadora, por elas criadas e geridas, assim como a falta de 

vínculos sólidos com seus movimentos sociais autônomos” (IAMAMOTO, 2004, p. 47) 
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demonstra a necessidade de resgatar no espaço acadêmico e profissional a pesquisa 

acerca dessa temática. 

Dessa forma, o compromisso histórico do Serviço Social com os movimentos 

sociais visa contribuir com os grupos sociais e pessoas que lutam por melhores 

condições de vida e trabalho, articulando forças com os que sofrem opressões 

econômicas, de classes, gênero, de orientação sexual, entre outras, em recusa ao 

arbítrio e ao autoritarismo, com vistas a ampliação e consolidação de cidadania e na 

defesa intransigente dos direitos humanos, como é preconizado nos princípios 

fundamentais do Código de Ética da profissão. Destarte, destaca-se a importância de 

novas estratégias que fortaleçam os movimentos sociais, suas demandas e 

perspectiva societária, num sentido emancipatório, o que mostra profundo vínculo com 

a perspectiva profissional crítica e que também se expressa no Código de Ética (1993) 

que estabelece como um direito profissional "apoiar e/ou participar dos movimentos 

sociais e organizações populares" (art. 12, alínea b). 

Os movimentos sociais são fundamentais para o fortalecimento da classe 

trabalhadora, haja vista a formação de consciência crítica, condição fundamental para 

a identidade de classe, sem a qual não é possível a superação da ordem vigente. Na 

contemporaneidade, vivenciam desafios marcados pela despolitização e 

fragmentação de suas lutas, o que acaba por descaracterizar a razão fundante dos 

mesmos, qual seja, a luta de classes.  

O desafio para o trabalho do assistente social seria o do fortalecimento dos 

movimentos sociais a partir de sua inserção nestes e da sua participação na 

elaboração de políticas públicas, “[...] alargando os canais de interferência da 

população na coisa pública, permitindo maior controle social, por parte da sociedade, 

nas decisões que lhe dizem respeito” (IAMAMOTO, 2000, p.142-143). Mediante o 

exposto, a sociedade se caracteriza por ser uma esfera da disputa de projetos 

societários pelos movimentos das classes sociais, diante da ordem hegemônica 

expressa pelo Estado na luta de classes que permeia o modo de produção capitalista.  

Diante disso, o Serviço Social, enquanto categoria profissional pertencente à 

classe trabalhadora, assim como os indivíduos inseridos em movimentos sociais, deve 

atingir a “consciência de classe para si”, que objetiva a emancipação humana a partir 

da superação da ordem do capital vigente e da constituição de uma sociedade sem 

classes, e não uma “consciência em si”, que busca apenas a obtenção de interesses 
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de grupos individuais que conquistam apenas algumas garantias. Isso porque a 

emancipação não é possível de forma individualizada, mas em um contexto de 

relações sociais entre todos os sujeitos da transformação social.  
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RESUMO 
O presente capítulo de livro busca evidenciar a temática da Questão Social na 
perspectiva de sua indissociabilidade (IAMAMOTO, 2008) e relacionar teórica e 
analiticamente alguns dos seus efeitos sobre o trabalho, no contexto de Pandemia, os 
quais reverberam nas condições de vida dos sujeitos. Partindo do método dialético-
crítico, por meio de investigação bibliográfica (LAKATOS E MARCONI, 2001), neste 
trabalho iremos analisar os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 
PNAD COVID19 (IBGE, 2020). Sugerimos para aos aspectos de desocupação, 
aprofundamento do desemprego as disparidades das condições de trabalho, um peso 
maior da questão social sobre os segmentos mais vulneráveis.  
Palavras-chave: Políticas Públicas. Questão social. Trabalho. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios. Pandemia.  
 
ABSTRACT 
This article seeks to highlight the theme of the social question from the perspective of 
its inseparability (IAMAMOTO, 2008) and to relate theoretically and analytically some 
of its effects on work, in the context of the Pandemic, which reverberate in the living 
conditions of the subjects. Starting from the dialectical-critical method, through 
bibliographic research (LAKATOS E MARCONI, 2001), in this work we will analyze 
data from the Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD COVID19 (IBGE, 
2020). We suggest, for the aspects of unemployment, deepening unemployment, 
disparities in working conditions, a greater weight of the social question issue on the 
most vulnerable segments. 
Keywords: Public policy. Social question. Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios. Pandemic. 

                                                           
22 O artigo foi originalmente publicado nos anais do IV SIMPÓSIO INTERNACIONAL SOBRE ESTADO, 
SOCIEDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS, realizado no período de 23 a 26 de agosto de 2022, na 
Universidade Federal do Piauí. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo busca evidenciar a temática da Questão Social no contexto 

de Pandemia e a análise das contradições da realidade social, constituindo-se essa 

temática em um paradigma com raízes em meados do século XIX, na Europa. Neste 

sentido, buscamos relacionar teórica e analiticamente a perspectiva da 

indissociabilidade questão social (IAMAMOTO, 2008) e alguns efeitos da pandemia 

sobre o trabalho, os quais reverberam nas condições de vida dos sujeitos.  

O tema da centralidade da Questão Social na constituição do Serviço Social, 

bem como na da própria sociedade burguesa, permanece, na atualidade, na “agenda 

do dia”. O contexto atual de Pandemia, encaminhado pelo aparecimento do vírus Sars 

Cov2, no final do ano de 2019, na China, tem aprofundado a desigualdade social, que 

já é bem acentuada em países como o Brasil, que convive com sucessivas crises 

econômicas e sociais.  

O “aparecimento” da Questão social vai impor a classe trabalhadora um novo 

tipo de sociabilidade, tendo em vista a hegemonia da classe burguesa, nos marcos do 

modo de produção capitalista. Neste sentido, a análise da questão social, para os 

limites deste trabalho, buscará levar em conta a sua indissociabilidade (IAMAMOTO, 

2008), dado a sua radicalidade no atual contexto de acirramento da desigualdade 

social, pobreza e violência e, portanto, tem-se a exigência de uma leitura crítica e 

atualizada das relações sociais.  

Nesta direção, partindo do método dialético-crítico, por meio de investigação 

bibliográfica (LAKATOS E MARCONI, 2001), a qual consiste em toda bibliografia 

tornada pública, neste trabalho iremos analisar os dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios – PNAD COVID19 (2020) do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Pesquisa (IBGE)23. Objetiva-se, num primeiro momento, apresentar alguns 

elementos teóricos para o debate da centralidade da questão social no Serviço Social 

e, em seguida, uma abordagem sobre os efeitos sobre o trabalho, no contexto de 

pandemia, em especial nos aspectos de desemprego, ocupação, sobretudo, na 

realidade dos sujeitos mais vulneráveis. 

 

                                                           
23 A coleta da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD COVID19 teve início em 4 de maio 
de 2020, com entrevistas realizadas por telefone em, aproximadamente, 48 mil domicílios por semana, 
totalizando cerca de 193 mil domicílios por mês, em todo o território nacional. 
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2. O CENÁRIO PANDÊMICO E A QUESTÃO SOCIAL  

 

Fundamentalmente, a questão social encontra-se na gênese e na fundação da 

profissão do Serviço Social, em meados da metade do século XIX, na Europa 

(SANTOS, 1998; NETTO, 2001). No Brasil, observa-se um contexto de “aparecimento 

da questão social”, no início da do século XX, diferentemente do contexto europeu, 

demarcado pela formação do capitalismo tardio. Tem-se certa similaridade, em um 

contexto e outro, o surgimento de um tipo de sociabilidade correspondente ao modo 

de produção capitalista, inaugurando o surgimento de duas classes sociais: a 

burguesia e proletariado. Isto porque o crescimento do capital implica crescimento de 

sua parcela variável da população convertida em força de trabalho, ou seja, a 

acumulação da riqueza num polo é, portanto, ao mesmo tempo, a acumulação da 

miséria, tormento de trabalho, escravidão, ignorância, brutalização e degradação 

moral no polo oposto (MARX, 1996, p. 275). Desta forma, esta nova sociabilidade 

coloca em evidência a exploração da classe burguesa sob a classe operária. A 

questão social, como fenômeno recente, a atrelado ao modo de produção capitalista, 

ganha projeção na medida em que a classe trabalhadora, vítima e protagonista, 

denuncia a sua condição de exploração e torna pública a sua luta pelo acesso as 

condições de vida necessárias à sua reprodução e pela sua participação no produto 

do trabalho coletivo.  

Desta forma, a análise da questão social não pode perder de vista a 

indissociabilidade da questão social (IAMAMOTO, 2008)24, onde faz–se necessário 

abarcar o debate para além dos pressupostos da própria questão social, os 

fundamentos do mundo do trabalho e a função do Estado, em especial, na 

contemporaneidade. Somada a constituição da questão social, as metamorfoses e a 

precarização do mundo do trabalho (ANTUNES, 2003) e os conflitos de interesses da 

ação do Estado, além de correspondentes, essas relações para sem “colocadas a 

mesa”, numa perspectiva crítica, precisam estar contextualizadas com as 

contradições da sociedade capitalista. Isso se dá, sobretudo por que a questão social 

sofre alterações significativas durante os períodos de crises econômicas e de 

hegemonia do capital.  

                                                           
24 A “questão social” é indissociável da sociabilidade capitalista e envolve uma arena de lutas políticas 
e culturais contra as desigualdades socialmente produzidas (IAMAMOTO, 2008).  
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Nesta perspectiva crítica, fundamentalmente, a questão social se expressa na 

disputa por projetos societários (IAMAMOTO, 2008), que são projeções e tensões de 

sujeitos coletivos, instituições, profissões, movimentos sociais, entre outros. Desta 

forma, coloca-se em xeque duas perspectivas: uma de ampliação, democratização e 

de afirmação dos direitos da classe trabalhadora; A outra, orienta-se pela privatização 

do Estado, pela mercantilização da vida e pela perda, acelerada no momento em que 

estamos vivendo, dos direitos sociais diretamente relacionada a redução do 

financiamento e do orçamento para a Seguridade Social25. A questão social, neste 

contexto, passa a ser mediada e, portanto, as alternativas propostas para a seu 

enfrentamento, vão colocar em marcha as demandas e as propostas de tais projetos. 

Somado a isto, constata-se os processos de criminalização das lutas subalternas26, 

em especial aquelas que expressam as reivindicações de gênero, étnico-raciais e as 

precárias condições de vida, demarcado assim, o trato assistencial-focalizado com a 

repressão da questão social (IAMAMOTO, 2001). Tal abordagem passa a ser objeto 

de questionamento, na medida em que o Serviço Social tem na questão social a sua 

fundação enquanto trabalho especializado, na qual,  

 
A questão social, expressa, portanto, desigualdades econômicas, 
políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades 
nas relações de gênero, características étnico-raciais e formações 
regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil 
no acesso aos bens da civilização (IAMAMOTO, 2008, p. 160). 
 

Neste sentido, a questão social não é um fenômeno novo, contudo, tem 

assumido inéditas expressões na atualidade (NETTO, 2001). Destaca-se, entre 

outras, as demandas relacionadas aos processos de “flexibilização” das relações de 

trabalho, a devastação e a consequente escassez dos recursos naturais, o desmonte 

das políticas públicas, a barbarização das condições de vida da classe trabalhadora. 

Neste contexto, constata-se um contingente populacional que não tem acesso aos 

serviços públicos, que se encontram em situação precária ou sem acesso ao trabalho, 

                                                           
25 Vide Emenda Constitucional 95/2016 (congelamento dos recursos das políticas sociais por 20 anos) 
e Portaria 2362/2019 do Ministério da Cidadania (impede a reprogramação para ano seguinte do 
orçamento). Segundo o IPEA (2021), nos últimos três anos, as políticas públicas já somam uma 
redução de 83% dos orçamentos, as áreas que mais foram impactadas dizem respeito aos direitos da 
juventude, programas de segurança alimentar, mudanças climáticas, moradia e direitos humanos de 
crianças e adolescentes.  
26 Trata-se “das reivindicações dos grupos subalternos e suas relações com o “desenvolvimento das 
transformações econômicas”, sua “adesão ativa ou passiva às formações políticas dominantes”, à lutas 
travadas a fim   de “influir sobre os programas dessas formações para impor reivindicações próprias 
(SIMIONATTO, 2009, p. 42).  
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que vivenciam situações de violência, que estão em situação de insegurança 

alimentar, entre outras, atingindo, sobretudo, a população mais empobrecida.  

Quando analisamos a condição do mundo do trabalho na atualidade, 

acompanhamos como o modo de produção vigente cria as condições para a formação 

de um contingente de trabalhadores desnecessário socialmente. Por outro lado, 

acumulam-se as jornadas de trabalho para uma população já empregada. Desta 

contradição, temos como saldo aquilo que Iamamoto (2008, p. 157), chamou da 

criação de uma população de “supérfluos para o capital”, ou seja, uma população que, 

mesmo qualificada profissionalmente, não atende as exigências atuais do modo de 

produção capitalista, sendo assim, constituindo um contingente que aguarda a oferta 

de trabalho para poder vender a sua força de trabalho. No contexto brasileiro, temos 

um acirramento das contradições para classe que vive do trabalho, na medida em que, 

segundo os dados do IPEA (2021), a taxa de crescimento atinge uma exponencial 

taxa de 14,7% da população, ou, 14,8 milhões de brasileiros. O impacto deste cenário 

é ainda mais devastador para os seguimentos mais vulneráveis, pois, a taxa de 

ocupação é menor entre as mulheres (46%) em relação aos homens (65%), entre os 

negros (46%) em relação aos brancos (51%). Os jovens foram os sujeitos mais 

impactos com a Pandemia, segundo o IPEA (2021), a taxa de desocupação para este 

segmento atingiu 29%, em 2020. No atual contexto de Pandemia, o cenário de 

precarização das relações de trabalho toma contornos ainda mais perversos. Nas 

palavras de Antunes (2020),  

 
O trabalho uberizado – e isso em si já é trágico – não se restringe aos 
trabalhadores que trabalham em plataformas como Uber ou iFood. Há 
hoje plataformas de diversas modalidades de trabalho: médicos, 
engenheiros, empregadas domésticas, jornalistas, professores. Todos 
os trabalhadores desse amplo campo dos serviços tendem a se 
converter em trabalhadores uberizados. A aprovação da reforma 
trabalhista ao defender e aprovar o trabalho intermitente, foi a porta de 
entrada que os capitais precisavam para criar essa modalidade nova 
que denomino de escravidão digital (ANTUNES, p. 42, 2020).  

 

Nesta direção, temos uma atualização do pauperismo, sendo o “...contingente 

de trabalhadores miseráveis, aptos para o trabalho, mas desempregados, crianças e 

adolescentes e segmentos indigentes incapacitados para o trabalho” (IAMAMOTO, 

2008, p. 158). A ideia de pauperismo pretende retratar não somente uma situação de 

pobreza, a qual já fora registrada em modos de produção social anterior ao capital 

http://www.ihuonline.unisinos.br/edicao/535
http://www.ihuonline.unisinos.br/edicao/535
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(Santos, 1998). Mas aqui, se refere a um tipo de pobreza generalizada, a qual 

condiciona a classe trabalhadora a um processo de barbarização da vida.  

Na sociedade burguesa (como a nossa), a função do Estado é a conservação 

e o controle da força de trabalho. Sendo o mesmo tensionado pelas exigências da 

ordem, ou o chamado setor do mercado, bem como, pelos conflitos sociais. Neste 

sentido, a função do Estado não se revela a partir da neutralidade, diante das 

demandas dos distintos projetos societários, contudo, a ação do Estado será de 

responder aos interesses de uma classe ou de outra. Numa compreensão mais 

exacerbada (ou realista) de Marx e Engels (2008), o Estado passa a ser o comitê da 

burguesia, no sentido de representar muito mais os interesses desta classe, do que a 

classe trabalhadora. O Estado passa a mediar e a responder aos conflitos por meio 

das políticas sociais e públicas, e assim, essas políticas terão a função ora de controlar 

a força de trabalho, ora de assegurar o acesso (limitado) aos direitos sociais. 

Atualmente, o Estado brasileiro se apresenta na forma dos governos autocráticos que 

visam incapacitar possíveis resistências, “num autoritarismo dissimulado”, que tem 

reverberado sobre os partidos de oposição, o sistema judicial, a mídia, bem como as 

ruas (PRESZVORSKI, 2020). Este contexto denominado pelo autor supracitado de 

“autoritarismo furtivo”, no qual as ameaças à democracia não estão somente no plano 

político, mas enraizadas nas condições econômicas, sociais e culturais de hoje, 

acrescido da estagnação da renda e do aumento da desigualdade aponta para uma 

erosão gradual e silenciosa da democracia. 

 Nesta perspectiva, as políticas sociais no Brasil, visam o esforço planejado de 

reduzir as desigualdades sociais, sendo efetuadas enquanto programas e ações do 

Estado para atender direitos sociais e cobrir riscos, contingências e necessidades e 

estão afetando vários dos elementos que compõem as condições básicas de vida da 

população, muito embora na atualidade este cenário está em desmantelamento 

(BEHRING, 2011). Na atualidade, embora os esforços dos chamados governos 

democráticos27 na implementação de políticas sociais redistributivas, observamos que 

a natureza destas políticas tem tensionado para a focalização e seletividade, bem 

como, para o desmonte dos serviços a elas atinentes. Aliado a este aspecto, as 

políticas públicas e sociais, além de uma tradicional compreensão – um conjunto de 

ações do Estado a partir de uma problemática, têm constituindo-se em uma complexa 

                                                           
27 Estamos nos referindo aqui a ascensão dos governos ditos de esquerda no Brasil, em especial os 
de Lula (2002-2010) e Dilma (2010-2016).  



Ciências Sociais e Políticas: Democracia, Demandas e Desafios 

 

83 

interação de relações de poder envolvendo o Estado e a sociedade. Disso, podemos 

apontar que “é exatamente nessa interação que se definem as situações sociais 

consideradas problemáticas, bem como as formas, os conteúdos, os meios e os 

sentidos de intervenção estatal” (GIOVANNI; NOGUEIRA, 2015, p. 02).  

Na década de 1990, a propulsão de análises de tais políticas é fomentada pelos 

processos de reforma neoliberal do Estado, tomando como objeto a forma de ação 

dos governos na economia e na sociedade, a própria redefinição do papel do Estado, 

a focalização das políticas sociais e a privatização das instituições públicas. Mais 

recentemente, aliado a ressecção econômica mundial, com desdobramentos no 

Brasil, atingindo uma taxa de crescimento econômico de - 4,1% em 2020 (FGV; IBGE, 

2021), deflagra-se uma crise sanitária, provocada pelo vírus Sars Cov2.  

Diante deste cenário, coloca-se a seguinte indagação: como o sistema 

capitalista, criado para produção privada da riqueza, retoma os níveis de acumulação? 

Neste contexto, as tentativas de recuperação dos níveis de acumulação capitalista, 

traduzam-se nas recentes reformas trabalhista, da Previdência Social e administrativa, 

em curso. Na mesma esteira, o desmantelamento dos Sistemas de Proteção Social e 

o desmonte das políticas públicas, deflagra a reforma fiscal, iniciada em 2011, que 

desonerou a arrecadação fiscal e tributária das empresas, de determinados setores, 

de 11% para 2%. Somado a isto, a Proposta de Ementa à Constituição - PEC 

241/2016, a qual trata do teto dos gastos públicos, congelou o investimento da 

Seguridade Social pelos próximos 20 anos, estimando-se uma perda de 54 bilhões 

recursos (IPEA, 2016). Por conseguinte, temos o saque dos direitos da classe 

trabalhadora, pois, segundo o portal do Ministério do Desenvolvimento Social do 

Governo Federal (MDS), em abril de 2021, existiam 13,2 milhões de famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família, e uma cobertura de 95% dos programas e 

serviços. Vale lembrar que em 2012, o número de famílias beneficiadas   do Programa 

Bolsa Família era de13,9 milhões, portanto, tivemos uma redução, muito embora o 

aprofundamento das crises social e econômica nos últimos anos, em especial no 

contexto da Pandemia provocada pelo vírus Sars Cov2.  

Para endossar a problemática, temos o “surgimento” de uma classe política 

conservadora, autoritária, com perseguição as minorias, negacionismo a ciência, com 

traços de fascismo. O revigoramento do pensamento conservador na sociedade, tem 

se reproduzido por meio das reações a favor da “defesa da família”, da 

responsabilização dos pobres, das atitudes contra a comunidade LGBTQIA+, defesa 
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do armamento, entre outros. São alguns dos principais elementos que atuam como 

“engrenagens” na dinâmica a atual crise política e econômica no país. É a dimensão 

sanitária que altera a questão social – e, com isso, altera nossas relações sociais, as 

condições de trabalho, bem como as respostas do Estado e do mercado de trabalho 

(ABEPSS, 2021).  

A partir desta compreensão sobre a questão social, direciona-se a análise do 

Serviço Social, na sua função de leitura e de dar respostas a realidade social. Nesta 

direção, se faz necessário a superação das compreensões de questão social como 

‘disfunção’ ou ameaça à ordem e como “nova questão social”. Numa perspectiva 

crítica, busca-se uma atenta interpretação do Estado e das classes dominantes sobre 

a questão social, com vistas não incorrermos nas armadilhas de intervenção 

individualizada e descontextualizada das condições de vida dos sujeitos.  Na 

sequência do nosso trabalho, vamos apresentar alguns desafios do processo de 

trabalho dos assistentes sociais e a algumas demandas regionais da região do Vale 

do Ivaí, no Paraná. 

 

3. ALGUNS EFEITOS SOBRE O TRABALHO, NO CONTEXTO DE PANDEMIA.                 

 

Com esse cenário, podemos trazer para o debate o que ontologicamente está 

imbricado na forma como a sociedade, nos últimos séculos, organizou-se: através 

das formas de ser do trabalho. Essas, entendidas como formas com que a sociedade 

se (des)organiza para produzir o que socialmente é necessário, a fim de suprir as 

necessidades humanas. As relações de trabalho são possíveis num sistema de 

mecanismos político-ideológico-econômicos, que se apoiam no trabalho coletivo e 

pela metamorfose do valor-trabalho, se transforma em capital. O processo de 

apropriação cada vez mais polarizado da força de trabalho de cada trabalhador que 

sobrevive a partir das relações estabelecidas na grande fábrica¸ deteriora a sua 

produção material: o que come, o que veste, a sua inserção nas relações sociais. 

Essa forma de produzir a vida (des)organiza a produção social, condicionando a 

forma de inserção do homem nas relações sociais. Relações essas que são frutos de 

uma condição social que se caracteriza pelos processos dicotômicos: inclusão x 

exclusão, produção x deterioração e emancipação x condicionamento (MARQUES, 

DUTRA, 2014).  

Assim, surgem algumas expressões da realidade do mundo do trabalho na 
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contemporaneidade, em especial no contexto de pandemia, que perpassam 

processos contínuos e estruturantes, determinando a forma da inserção no mundo do 

trabalho e nas relações sociais dos sujeitos. A respeito, destacamos o exército de 

trabalhadores que estão à margem de prospectarem um espaço de trabalho, a 

inserção em pequenos “bicos”; o desemprego provocado pela substituição dos postos 

de trabalho, e outros (Marques, Dutra, 2014).  

Preliminarmente, destacamos que em relação a taxa de desocupação, no 

contexto de Pandemia, que no Brasil atingiu o percentual de 14, 4% da população 

IBGE, 2020). No Estado do Paraná, tal percentual passou de 7,6% para 10,9%. Já o 

rendimento médio dos trabalhadores, neste mesmo Estado, foi R$ 2.412,00 reais. Em 

comparação a outros Estados, para citarmos alguns exemplos, como Maranhão, 

Amazonas e Amapá, a taxa de desemprego que já era elevada, passou de 17,9% 

para 21,7%, tendo os rendimentos médios de R$ 1.403,00 reais, R$ 1723, 00 reais e 

1.701, 00 reais, respectivamente. Apreende-se que, em regiões onde houve um 

aumento da taxa de desocupação, paralelamente, houve uma diminuição da renda 

média, indicando um aprofundamento do desemprego e a precarização das condições 

de vida da população, as quais se perpetuam pelas recentes crises, em nosso País.  

Analisando melhor a questão do percentual de desocupação da população, no 

Brasil, constata-se que 15,3 milhões de brasileiros não procuram trabalho por conta 

da Pandemia ou por falta de trabalho na localidade (IBGE, 2020). Por este prisma, 

podemos verificar outras formas de impacto sobre o trabalho, em especial para a 

população mais vulnerável. Este contingente da população é representado em 5,9 % 

por brancos e, quase o dobro pela população preta ou parda, atingindo 9,7%.  

Também, os brasileiros que não procuraram trabalham e que possui o ensino 

fundamental completo (9,6%), é quase o triplo daqueles que dispõe de ensino superior 

completo (3,7%). Desta forma, a população preta e com baixa escolaridade, foi a que 

menos teve oportunidade de trabalho, durante a pandemia.  

Para o contexto de Pandemia que ainda persiste em nossa realidade de 

trabalho, o tema do afastamento devido ao distanciamento social, merece a atenção. 

No Brasil, 2,7 milhões de pessoas se afastaram do trabalho, sendo em maior 

percentual os militares e os servidores estatutários (7%) (IBGE, 2020). Somando a 

isto, no Brasil, 879 mil pessoas foram afastadas do trabalho e deixaram de receber a 

remuneração. No Paraná, 39 mil pessoas estavam nesta condição. Tal cenário indica 

que o isolamento social foi possível para uma pequena parcela da população, essa, 
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na sua maioria, por conta da natureza do trabalho estável e, por outro lado, parte da 

população que não dispunha de estabilidade do trabalho, o distanciamento social 

venho acompanhado da perda dos rendimentos.  

Atrelado ao aspecto do isolamento social do trabalho, quando verificamos o 

contexto do trabalho remoro, nos deparamos com o contingente de 7,9 milhões de 

brasileiros nesta condição (IBGE, 2020). Deste contingente, a população 

representada por pessoas que dispunham de ensino fundamental incompleto foi de 

0,3 %. Por outro lado, 27,1% da população que estava em contexto de trabalho 

remoto, possuía ensino superior completo e Pós-graduação. O cenário aponta que o 

isolamento social e trabalho remoto como medidas de conter a proliferação do vírus e 

a preservação da vida, foi possível para uma parcela muito pequena da população, a 

qual dispunha de vínculo de trabalho estável e alto grau de formação.  

Em se tratando do impacto sobre o quantitativo de horas trabalhadas, no 

cenário Pandêmico, no Brasil, a média foi de 36,1 de horas trabalhadas, sendo que, 

para 79, 2% da população, não houve alteração do número de horas trabalhadas 

(IBGE, 2020). Em relação ao Brasil, no Estado do Paraná a média de horas ficou um 

pouco acima, atingindo 37 horas semanais e, para 79,8% da população não houve 

aumento das horas trabalhadas.  Sobre os rendimentos do trabalho, no Brasil, para 

19,6% da população, foi menor do que normalmente recebido. No Paraná, este 

percentual ficou um pouco maior, atingindo 20,5% da população que teve menores 

rendimentos durante a Pandemia.  

Neste contexto pandêmico, com fragilização e/ou perda de vínculos 

empregatícios, ocasionando aumento significado da demanda por proteção 

socioassistencial, constata-se políticas de desfinanciamento das políticas públicas, 

em especial o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), pois,  

 
Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) ficaram 
apartados de concessão e distribuição do Auxílio Emergencial. Por um 
lado, as equipes de referência que operacionalizam os serviços 
socioassistenciais não possuem estrutura para absorver mais essa 
demanda, tendo em vista a crescente procura dos (as) trabalhadores 
(as) pelos serviços da assistência social em decorrência de 
desemprego, o que aumentou o número de famílias em condições de 
pobreza e extrema pobreza. Por outro lado, o Governo Federal, ao 
estabelecer esse benefício emergencial e desvinculá-lo das estruturas 
já existentes da PAS, transferindo essa responsabilidade para 
instituições bancárias, reforça o desmonte e a precarização do SUAS 
no Brasil. (CAMPOS; SGORLON; TORRES, 2020, p. 147) 
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Muito embora os ataques ao financiamento público já iniciaram na década de 

1990, passando pela chamada “Mini reforma fiscal” de 2011 e a PEC 241 de 2016 – 

que congela os gastos públicos, para citar alguns, a partir do ano de 2017, tais 

contradições ganharam maior destaque através da diminuição dos investimentos 

públicos (vide nota de rodapé 1). 

 
(...) o pauperismo é identificado nas diversas frações da classe 
trabalhadora. Cabe aqui indicar que a condição social das famílias que 
acessam os serviços executados na PNAS expressa seu 
pertencimento à classe trabalhadora, especialmente, a fração que está 
fora do mercado do trabalho, ou realiza trabalhos precários, sem 
vínculos empregatícios, tampouco proteção trabalhista, cuja 
remuneração não possibilita arcar com os custos da sua própria 
sobrevivência nem de sua família. (CAMPOS; SGORLON; TORRES, 
2020, p. 140) 
 

Diante dessa realidade, o Serviço Social, enquanto profissão de natureza 

interventiva, é chamado a atuar e dar respostas efetivas, diante do aumento das 

demandas para a Política de Assistência Social, bem como, diante do agravamento 

da desigualdade social, impactando diretamente nas condições de trabalho e de vida 

da população. A Pandemia teve grandes rebatimentos sobre o trabalho sendo um 

reflexo no que aconteceu no país em geral: aumento do número de pessoas em 

situação de desemprego, assim como dos índices de violências e demais 

vulnerabilidades sociais. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este artigo buscou evidenciar a temática da Questão Social, como um 

paradigma que reverbera desde meados do século XIX. Em especial, nosso enfoque 

se volta para a questão social no contexto de pandemia e para os feitos sobre o 

trabalho, num cenário de vem aprofundando a realidade do desemprego, no País.  

Sugerimos para aos aspectos de desocupação, aprofundamento do 

desemprego e das precárias condições de vida e as disparidades das condições de 

trabalho, um peso maior da questão social sobre a classe trabalhadora e os 

segmentos mais vulneráveis.  

Diante desse contexto, a necessidade de compreender a centralidade da 

questão social mostra-se fundamental para o Serviço Social, na perspectiva de 

pensar em estratégias de resistência diante da atual conjuntura econômica e social, 
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e seus rebatimentos regionais. Segundo Teixeira e Braz (2009), a partir das 

contradições de classes que determinam a profissão, os assistentes sociais podem 

escolher caminhos, construir estratégias político‐profissionais e definir os rumos da 

atuação e, com isso, projetar ações que demarquem claramente os compromissos 

ético‐políticos profissionais.  
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RESUMO 
O presente estudo tem por objetivo realizar uma revisão de literatura em artigos na 
base de dados Scopus referente a produção acadêmica que verse sobre segurança 
pública no Brasil, a fim de responder ao questionamento: qual o direcionamento dos 
estudos sobre segurança pública no Brasil nos últimos cinco anos? Dessa forma, 
busca-se compreender quais discussões e quais os principais autores envolvidos com 
a temática. Para atingir os objetivos propostos, realiza-se uma pesquisa exploratória 
através do método bibliográfico, que servirá de base para a compreensão do 
direcionamento e das lacunas nas pesquisas sobre segurança pública no Brasil. Os 
achados deste estudo apontam para pesquisas com componentes isolados dentro do 
vasto campo da segurança pública nos últimos cinco anos e evidenciam uma possível 
mudança neste paradigma a partir do ano de 2021, com pesquisas voltadas para a 
segurança pública baseada em evidências e o estudo integrado do fenômeno 
criminológico. 
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Palavras-chave: Perspectiva. Revisão de literatura. Segurança pública; 
 
ABSTRACT 
The present study conducts a literature review in articles in the Scopus database 
regarding academic production about public security in Brazil, in order to answer the 
question: what is the direction of studies on public security in Brazil in the last five 
years? Therefore, it seeks to understand which discussions and which are the main 
authors involved with the theme. To achieve the objectives, exploratory research is 
carried out through the bibliographic method that will serve as a base to comprehend 
the directions and the gaps in studies about public security in Brazil. The findings point 
to studies with isolated components within the vast field of public security in the last 
five years and bring evidence of a possible change in this paradigm from the year 2021, 
with evidence-based public security studies and with an integrated study of the 
criminological phenomenon. 
Keywords: Perspective. Literature review. Public security. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Em um país com recente período de redemocratização e instituição de um 

Estado Democrático de Direito como é o Brasil, faz-se necessário compreender as 

transformações de suas instituições públicas, as quais representam o agir estatal 

diretamente ligado aos cidadãos. Nesse contexto, é importante compreender de que 

formas essas instituições se alinham aos preceitos constitucionais e, dessa forma, 

desenvolvem políticas públicas que buscam assegurar direitos. 

Diante disso, o presente estudo busca construir uma síntese da produção 

acadêmica em relação à segurança pública no Brasil no período pós-

redemocratização, a fim de compreender a discussão sobre a temática a nível 

nacional e, assim, sistematizar estudos dos últimos cinco anos sobre políticas públicas 

neste setor. Para atingir os objetivos propostos, realiza-se uma pesquisa exploratória, 

cuja finalidade é trazer maior familiaridade com o tema, e o método bibliográfico, pois 

utiliza-se um banco de dados de literatura científica. 

O estudo será dividido em dois capítulos. No primeiro será descrito o percurso 

metodológico e apresentará um subitem voltado à busca realizada na base eletrônica 

de dados Scopus, demonstrando o caminho percorrido até as fontes selecionadas 

para compor a revisão de literatura. 

 O segundo item volta-se para as perspectivas da produção acadêmica sobre a 

segurança pública no Brasil, em especial nos dez estudos escolhidos na base Scopus 

como os mais relevantes, bem como uma breve explicação sobre o foco de análise 
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dos autores, bem como as metodologias empregadas para elucidação dos temas 

propostos. 

Por fim, tem-se a conclusão acerca das perspectivas da pesquisa em 

segurança pública no Brasil, as lacunas encontradas nos estudos analisados e 

possíveis caminhos a serem percorridos a partir disso. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA E PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A American Psychological Association (APA, 2012) define como revisão da 

literatura, aí incluídas as sínteses de pesquisa e metanálises, as avaliações críticas 

de materiais já publicados anteriormente. Ao realizarem esse tipo de pesquisa, os 

autores organizam e avaliam o conteúdo já publicado e consideram o encadeamento 

de estudos que buscam elucidar um problema. As revisões de literatura têm por 

objetivo resumir investigações a fim de informar os possíveis leitores sobre o estado 

da pesquisa, identificando contradições, lacunas ou inconsistências e, até mesmo 

sugerindo possíveis próximos passos. (APA, 2012) 

 Para organizar a revisão de literatura, o presente estudo se utiliza da base de 

dados Scopus, que conta com um banco de dados de resumos e citações de revistas 

científicas, livros, processos de congressos e publicações dos setores da ciência, 

tecnologia, medicina, ciências sociais, artes e humanidades. (ELSEVIER, 20--?) 

 Assim desenvolve-se o presente estudo através do acesso à base de dados 

Scopus por meio do portal de periódicos da CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) na área da CAFe (Comunidade 

Acadêmica Federada). Para tanto, utiliza-se a string: "PUBLIC SECURITY" AND 

"PUBLIC POLICY" OR "PUBLIC POLICIES" OR "POLICY IMPLEMENTATION" AND 

(LIMIT-TO (AFFILCOUNTRY,"Brazil") ) AND (LIMIT-TO ( SUBJAREA,"SOCI") ) AND 

( LIMIT-TO ( DOCTYPE,"ar") ) AND ( LIMIT-TO (PUBYEAR,2021) OR LIMIT-TO 

(PUBYEAR,2020) OR LIMIT-TO (PUBYEAR,2019) OR LIMIT-TO ( PUBYEAR,2018) 

OR LIMIT-TO (PUBYEAR,2017) ) 

A escolha dos textos que compõem a revisão de literatura se deu através da 

seleção dos mais citados e aqueles que se enquadram melhor à compreensão do 

estado das políticas de segurança pública no Brasil nos últimos cinco anos. Portanto, 

a fim de ilustrar a busca, apresenta-se o conteúdo da base de dados Scopus referente 

ao tema abordado e a seguir o caminho percorrido até a seleção final de artigos. 
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Imagem 01: Fluxograma do percurso de refinamento da pesquisa na base de dados Scopus. 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

 O fluxograma acima ilustra o caminho percorrido pela autora para que se 

chegasse a um resultado provisório de 25 artigos através do processo de refinamento 

de busca disponível pela plataforma Scopus. Na primeira busca, utilizou-se a 

expressão public security28 e encontrou-se 15.942 documentos na plataforma, na 

segunda busca acrescentaram-se as expressões public policy, public policies e policy 

implementation29 interagindo com a primeira expressão e formando a string: “public 

security” AND “public policy” OR “public policies” OR “policy implementation” que 

restringiu a busca a 1.013 documentos. Na terceira busca utilizou-se o filtro temporal 

para o período de 2017 a 2021 que encontrou 413 documentos, seguido pela 

aplicação do filtro espacial “Brazil”, onde se obteve 53 documentos. Na quarta busca 

utilizou-se o temático “Social Sciences”, que indicou 29 documentos e, por fim, na 

quinta busca o filtro utilizado buscou afunilar a busca para artigos, através do filtro 

“articles”, chegando aos 25 artigos finais, dos quais selecionaram-se os 10 mais 

citados. 

A partir disso, analisou-se o conteúdo de cada um desses estudos publicados 

a fim de remover do resultado provisório aqueles que não se encaixavam no objeto 

de estudo escolhido e, ainda, selecionar os estudos com maior número de citações. 

Nesta análise inicial optou-se por remover um artigo voltado para o atendimento 

                                                           
28 Segurança pública em tradução literal feita pela autora. 
29 As expressões podem ser traduzidas respectivamente por: política pública, políticas públicas e 
implementação de política. 
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interdisciplinar de mulheres vítimas de violência, um artigo sobre violência LGBT, um 

artigo focado na análise da opinião pública sobre o uso de drogas psicoativas, um 

artigo com foco na legislação brasileira sobre migração. 

Na seleção final de trabalhos acadêmicos, quatro deles foram publicados em 

periódicos brasileiros e seis em periódicos internacionais. As metodologias mais 

empregadas foram o estudo de caso, presente em dois trabalhos. Nos demais, 

observou-se o uso da análise quantitativa de dados, análise exploratória e revisão de 

literatura. 

A maioria dos trabalhos aborda a questão da segurança pública sob a 

perspectiva do impacto das políticas públicas no setor para a redução dos homicídios. 

Em segundo plano, o foco se encontra na análise da perspectiva da sociedade sobre 

a atuação das polícias militares e a análise espacial sobre a influência do ambiente 

na elaboração de políticas criminais e na difusão da violência. Apenas um estudo 

buscou analisar, sob a ótica de impactos positivos, negativos ou sem impacto, 

políticas de segurança pública já implementadas no Brasil. 

A análise sobre os entrelaçamentos e lacunas deixadas pelos estudos 

encontrados na base de dados Scopus se faz necessária para compreender quais os 

rumos que a pesquisa sobre segurança pública no Brasil vem tomando nos últimos 

cinco anos e oportunizar a discussão sobre possíveis desdobramentos e 

oportunidades de estudos futuros. Para tanto, a seguir trata-se das perspectivas da 

pesquisa sobre segurança pública no Brasil. 

 

3 PERSPECTIVAS DA PRODUÇÃO ACADÊMICA ACERCA DA SEGURANÇA 

PÚBLICA NO BRASIL 

  

O segundo item deste estudo se debruça sobre a análise dos artigos 

selecionados na base de dados Scopus, onde inicialmente serão abordadas as 

similaridades, em um segundo momento as metodologias utilizadas e por fim as 

lacunas percebidas nos últimos cinco anos. 

 Três dos dez estudos tiveram como objeto de estudo a atuação das polícias 

militares sob variados enfoques (PASSOS, 2018. PICCIRILLO; GARCÍA-SÁNCHEZ; 

CHIES-SANTOS; GOMES, 2021. ZILLI; COUTO, 2017), como a visão compartilhada 

das elites civis e militares engajadas na tomada de decisão sobre o processo e 

implementação de operações militares em uma perspectiva comparativa sobre o 
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controle do tráfico de drogas no Brasil e no México, o estudo concluiu o 

recrudescimento da insegurança e da força criminal como justificativas para 

intervenções militares pontuais em ambos os países (PASSOS, 2018).  

Além disso, uma abordagem recorrente diz respeito às percepções da 

sociedade diante da atuação das polícias militares (PICCIRILLO; GARCÍA-SÁNCHEZ; 

CHIES-SANTOS; GOMES, 2021. ZILLI; COUTO, 2017), seja uma análise das 

variáveis determinantes da avaliação pública acerca qualidade do trabalho das 

polícias militares no Brasil (ZILLI; COUTO, 2017), onde analisaram-se diversas 

experiências pessoais de cidadãos com agentes de polícia militar e, a partir disso, 

concluíram que as variáveis que mais impactam a avaliação são as relacionadas ao 

contato direto com os policiais, contrariando o senso comum de que o impacto maior 

é causado pelo fato do cidadão ter sido ou não vítima de algum crime. 

Ainda neste sentido, um dos estudos analisou de que forma os diferentes tipos 

de interação com a polícias na vizinhança durante a adolescência influenciam o 

processo de socialização legal na cidade de São Paulo (PICCIRILLO; GARCÍA-

SÁNCHEZ; CHIES-SANTOS; GOMES, 2021), que comprovou através de uma análise 

exploratória que tanto o contato com policiais quanto a exposição à violência na 

vizinhança podem ter impacto significativo na percepção de adolescentes sobre a 

legitimidade policial mesmo depois dessa legitimação ser confirmada no devido 

processo legal. 

Em outros três estudos (KOPITTKE; RAMOS, 2021. RATTON; DAUDELIN, 

2018. INGRAM; DA COSTA, 2017), a análise da segurança pública se deu pela 

investigação do impacto na redução de homicídios. Ratton e Daudelin (2018) 

analisaram o impacto da política de segurança pública denominado “Pacto pela Vida” 

implementado no período de 2007 a 2013 em Pernambuco com o objetivo de reduzir 

homicídios, observando se este modelo de governança da segurança pública, junto 

da capacidade de dilação produzida pela justiça criminal, pode ser conectado à 

redução da taxa de homicídios no período de implementação e na posterior retorno 

às elevadas taxas de homicídios. 

Kopittke e Ramos (2021), lançaram mão de uma revisão sistemática para 

analisar políticas públicas voltadas à redução de homicídios como forma de contribuir 

para a segurança pública baseada em evidências, movimento que já se encontra 

bastante avançado no exterior e que ainda carece de maiores adeptos no Brasil. Os 

autores concluíram que a análise sistemática de políticas públicas pode aumentar a 
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efetividade do gasto público, bem como auxiliar na redução de violência e superar 

perspectivas de tomada de decisão pautada em crenças, políticas sem evidências, 

corporativismos e preconceitos. 

Para Matthew Ingram e Marcelo da Costa (2017) a análise se deu em nível 

municipal, através do estudo sobre as formas de difusão da violência a nível local e 

de que formas o programa bolsa família ocasionou em efeitos mistos, uma vez que 

não resultou em uma significativa relação com a violência em grande parte do Brasil, 

sob o aspecto de migração da criminalidade para outras comunidades. Em 

contrapartida, as variáveis estudadas apontaram para um impacto negativo da 

inserção em um ambiente violento e da desagregação familiar. 

Na mesma esteira de análise do impacto proporcionado pelo ambiente na 

segurança pública, o estudo desenvolvido por Carlos Sobrinho, Silveira e Berger Filho 

(2018) trouxe a perspectiva integrativa para compreender de que forma as ciências 

sociais, sob a ótica ecológica, podem contribuir para a formulação de políticas 

criminais, a fim de esclarecer as razões e os sentidos da criminalidade. Para isso os 

autores buscaram evidenciar as relações entre os tipos de crimes cometidos no Brasil, 

o desemprego, a precarização do trabalho, a possibilidade de trabalho no cárcere, a 

exclusão socioespacial e o encarceramento, através de argumentos generalizáveis, 

partindo da perspectiva de retroalimentação desses fenômenos. 

Santana e Santos (2018) analisaram a justiça restaurativa como uma 

alternativa ao encarceramento em massa e como um novo paradigma de política de 

segurança pública, testando essa hipótese diante da atual perspectiva de justiça 

criminal retributiva e fruto da atuação do Estado através do sistema penal enquanto 

controle social formal. O estudo concluiu que para determinadas situações, a justiça 

restaurativa pode ser utilizada como uma nova forma de resposta ao crime, reduzindo 

o encarceramento em massa vislumbrado nas políticas de segurança pública atuais, 

mas ainda sem deixar de lado totalmente o modelo retributivo para crimes 

considerados mais graves e, portanto, de difícil reparação social. 

O aspecto econômico foi abordado pela análise do papel desempenhado pelas 

agências multilaterais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), as 

Nações Unidas, o Banco Mundial e as agências de cooperação interinstitucional, em 

especial no que diz respeito à transição do paradigma da segurança pública centrado 

na manutenção da ordem para o paradigma de segurança cidadã na América Latina 

(AGUIRRE; MUGGAH, 2017). O estudo concluiu que as intervenções propostas pelas 
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agências incluem planos integrais relacionados à modernização do Estado, bem como 

estratégias concretas orientadas à redução de homicídios e, embora a atuação destas 

agências seja importante, subsistem problemas na implementação como o 

monitoramento e a avaliação. 

Os aspectos psicológicos formadores da personalidade violenta foram 

analisados no estudo que contrapôs o complexo de humilhação com a educação e 

cognição positivas (KUBITARY; ALSALEH, 2017), o estudo considerou a violência, a 

criminalidade, o extremismo, a boa cidadania e a incivilidade como problemas sociais 

que podem ser afetados por padrões de pensamento negativos ou positivos nos 

indivíduos, nas instituições e comunidades e concluiu que o pensamento positivo pode 

impactar positivamente os meios de desenvolver a boa cidadania como uma resposta 

ao crime e a violência. 

Os estudos apresentaram como metodologias majoritariamente escolhidas o 

estudo de caso (INGRAM; DA COSTA, 2017. RATTON; DAUDELIN, 2018; AGUIRRE; 

MUGGAH, 2017. KUBITARY; ALSALEH, 2017), a fim de compreender de maneira 

aprofundada as variáveis incidentes sobre os objetos de estudo dentro de um contexto 

delimitado. A segunda metodologia mais escolhida foi o método hipotético-dedutivo 

(SANTANA; SANTOS, 2017. CARLOS SOBRINHO; DA SILVEIRA; BERGER FILHO, 

2018. INGRAM; DA COSTA, 2017 partido da compreensão de determinados 

fenômenos e passando para a testagem de hipóteses para solucionar determinados 

problemas da segurança pública. Pesquisas exploratórias foram utilizadas em três 

trabalhos que buscaram aprofundar-se sobre as perspectivas pessoais acerca dos 

problemas abordados (PASSOS, 20217. PICCIRILLO; GARCÍA-SÁNCHEZ; CHIES-

SANTOS; GOMES, 2021. ZILLI; COUTO, 2017). A pesquisa bibliográfica foi realizada 

em dois momentos, onde Kubitary e Alsaleh (2017) utilizaram-se de estudos 

existentes para compreender as variáveis que impactam a formação da personalidade 

violenta, enquanto Kopittke e Ramos (2021) construíram uma revisão sistemática de 

literatura para sintetizar os estudos existentes acerca das políticas de segurança 

pública voltadas à redução de homicídios no Brasil, que embora ainda apresente o 

aspecto de análise isolada, mostra uma tendência dos pesquisadores ao estudo 

integrado do fenômeno criminológico. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O desenvolvimento da revisão de literatura permite concluir que o cenário atual 

de pesquisas em segurança pública no Brasil tende a se valer do impacto de políticas 

públicas na redução de crimes violentos, em especial do homicídio, bem como na 

compreensão do fenômeno criminológico enquanto problema social, embora ainda 

seja analisado de forma fragmentada. 

 Neste sentido, observa-se uma carência de estudos integrados da segurança 

pública, uma vez que, conforme os próprios estudos analisados demonstram, 

aspectos como a criminalidade e a violência são influenciados de forma direta por 

variáveis como emprego, renda, escolaridade e cultura. Verificou-se ainda que tais 

variáveis impactam tanto a formação infantil, no sentido de convívio com a violência 

intrafamiliar e funcionam num sistema que se retroalimenta após o contato do cidadão 

com o sistema carcerário, contribuindo para o encarceramento em massa e 

reincidência, quanto na percepção dos adolescentes sobre a legitimidade da atuação 

policial. 

 O aspecto do papel das agências multilaterais de fomento à políticas de 

segurança pública corrobora essa perspectiva de tratamento integrado do setor e, 

embora preveja ferramentas que estimulem o desenvolvimento integral do Estado, 

ainda carecem de aparatos de monitoramento e avaliação, reiterando a necessidade 

de estudos acerca das políticas públicas. 

Por essa perspectiva, destaca-se o início de uma movimentação favorável ao 

paradigma da segurança pública baseada em evidências, fenômeno com vasta 

aplicação no cenário internacional e que ainda caminha a passos lentos no Brasil, 

para que se tenha uma visão colaborativa entre áreas como a sociologia, criminologia, 

psicologia e o estudo aplicado às políticas públicas e, assim, se possa pautar os 

processos de tomada de decisão pelo poder público e consequentemente otimizar a 

efetividade do gasto público. 

Conclui-se que a abordagem isolada de estudos da violência e da criminalidade 

apresenta poucos resultados generalizáveis diante do contexto social diversificado 

que se encontra no Brasil, justificando a necessidade de estudos que lancem luz à 

segurança pública de maneira a abarcar as diversas nuances que compõem a 

criminalidade e o seu enfrentamento. 
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RESUMO 
As políticas públicas, elaboração e implementação, nos últimos anos, têm se tornado 
tema constante na literatura científica nacional, notadamente nas publicações 
voltadas à dinâmica social e a temas relacionados às cotas raciais. Este trabalho tem 
como objetivos identificar e analisar estudos que tratam sobre a implementação da 
Política Pública de ação afirmativa, a Lei 12.990/2014 – Lei de Cotas no serviço 
público, disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES no período de 
2014 a 2021. 
Palavras-chave: Implementação de Política Pública; Cotas Raciais; Lei 12.990/2014. 
 
ABSTRACT 
Public policies, elaboration and implementation, in recent years, have become a 
constant theme in the national scientific literature, especially in publications focused 
on social dynamics and issues related to racial quotas. This work aims to identify and 
analyze studies dealing with the implementation of the Public Policy of affirmative 
action, Law 12,990/2014 - Quotas Law in the public service, available in the CAPES 
Theses and Dissertations Catalog in the period from 2014 to 2021. 
Keywords: Implementation of Public Policy; Racial Quotas; Law 12.990/2014. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entende-se que as políticas públicas são diretrizes formuladas para enfrentar 

um problema público. Elas são ferramentas que envolvem mais do que uma decisão, 

exigindo ações estrategicamente selecionadas para implementar as decisões 

tomadas. As políticas públicas possuem dois elementos fundamentais: 

intencionalidade pública e resposta a um problema público. (ESTEVÃO; FERREIRA, 

2018; SECCHI, 2014; RUA, 1997) 

As políticas públicas possuem um ciclo de vida, o qual é apresentado em três 

momentos distintos, que são: a formulação, a implementação e a avaliação das 

políticas. Esse ciclo ocorre no envolvimento de diversas pessoas e instituições que 

vão contribuindo com seus interesses particulares na implementação da referida 

política. Entretanto, antes da vigência desse ciclo, se faz necessária a definição dos 

temas que serão priorizados pelo Estado para a efetuação da política. (DAGNINO et 

al. 2002 apud ESTEVÃO; FERREIRA, 2018; LOTTA, 2019) 

No que concerne à ação afirmativa, ela é entendida como qualquer programa, 

sendo ele público ou privado, que tem o objetivo de atribuir recursos ou direitos 

especiais para aqueles membros de um grupo social desfavorecido, visando um bem 

coletivo. (FERES JUNIOR et. al, 2018) 

Considerando essas implicações, pode-se extrair a definição de política pública 

de ação afirmativa como a união das demandas, decisões e ações de uma pauta 

política do setor público, agregando a ela a preocupação com os grupos sociais 

historicamente desfavorecidos com o intuito de equilibrar a balança de rejeição e 

exclusão. E é precisamente no momento da sua implementação que os 

conhecimentos e os recursos dos órgãos estão voltados para a execução de ações 

com a finalidade de atingir os objetivos estabelecidos na formulação da política. 

(HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013 apud ESTEVÃO; FERREIRA, 2018; RUA, 1997; 

LIMA; D’ASCENZI, 2019; ROCHA, 2007) 

No Brasil, após o processo de redemocratização, uma das primeiras 

implantações desse tipo de política foi descrita na Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988), em seu art. 37, que determina que “a lei reservará percentual dos 

cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 

critérios de sua admissão” (BRASIL, 1988). Observa-se, então, que a Carta Magna de 

1988 - lei suprema da República Federativa do Brasil - prevê uma política para um 
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grupo que possui maior dificuldade para ingressar no serviço público em razão de 

suas limitações. Com isso, o legislador tenta diminuir as desigualdades existentes em 

consideração a esse grupo através da aplicação de uma política pública de ação 

afirmativa. 

Em se tratando das políticas públicas de ação afirmativa relacionadas ao 

contexto racial, Auad e Cordeiro (2018) mostram que, no Brasil, o norteamento dessas 

políticas acompanhou orientações internacionais como o Relatório de Durban, oriundo 

da III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e Intolerância Correlata, realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

Durban, na África do Sul, em 2001. Nessa Conferência, foi indicada aos Estados a 

implementação de políticas públicas de ações afirmativas como estratégias de 

combate ao racismo, discriminação racial, xenofobia, intolerância, dentre outras 

situações que são direcionadas aos grupos de exclusão. 

Acrescentados ao relatório, os debates sobre as ações afirmativas no quesito 

racial também acompanharam as pressões sociais, contexto em que se verifica o 

protagonismo do movimento negro, que desde a década de 1970 luta para diminuir as 

desigualdades raciais provenientes do contexto histórico e causadas pela escravidão. 

Segundo Dias (2014), o olhar dessa luta se deu a partir da implementação de “políticas 

públicas voltadas a discussões de identidades e pertencimentos para a promoção da 

igualdade, inclusive na educação” (DIAS, 2014, p.27). Ou seja, tem-se a organização 

de um grupo social historicamente excluído, demandando do poder público a 

igualdade de oportunidades. 

Nessa conjuntura, no início dos anos 2000, o primeiro mandato de Luiz Inácio 

Lula da Silva como presidente da república iniciou a efetivação e implantação de 

vários instrumentos legais que inseriram as políticas públicas relativas ao contexto 

racial no cenário social brasileiro. Podem-se ver, no âmbito do governo federal, os 

seguintes exemplos: a publicação da Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que inclui 

no currículo escolar a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira"; 

a instituição do Estatuto da Igualdade Racial, através da Lei n.º 12.288, de 20 de julho 

de 2010; a sanção da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, conhecida como a Lei 

das Cotas, que estabelece cotas para o ingresso nas instituições federais de 

educação superior vinculadas ao Ministério da Educação; a publicação da Lei nº 

12.990, de 9 de junho de 2014, a qual reserva aos negros 20% das vagas oferecidas 

nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 



Ciências Sociais e Políticas: Democracia, Demandas e Desafios 

 

106 

âmbito da administração pública federal. Essas leis ilustram como o governo federal 

se preocupou com a política afirmativa e executou, no seu âmbito, o compromisso de 

tentar diminuir as desigualdades existentes. 

Implementar, segundo o dicionário online Michaelis, significa “pôr em execução; 

fazer o implemento de; efetuar, executar, fazer”30. É nesse sentido de pôr em prática, 

executar, agir que a implementação de políticas públicas ocorre. É a transformação 

do que foi formulado em ação. 

Entretanto, na literatura especializada, não há um consenso definido para o 

conceito de implementação, pois alguns autores entendem que o termo se refere a 

todo o processo, ou seja, desde a sua formulação até o seu impacto na sociedade. 

Por outro lado, há autores que entendem que a implementação não pode ser 

confundida com o impacto exercido na sociedade, correspondendo apenas ao 

processo de decisões e ações praticadas por alguma autoridade governamental. 

(NAJBERG; BARBOSA, 2006) 

Lima e D’ascenzi (2019) entendem por implementação a ação de executar 

alguma coisa, que no caso em análise é uma política pública, produto da atividade 

política, elaborada por aqueles que têm legitimidade para decidir sobre as alocações 

dos recursos sociais. (LIMA; D’ASCENZI, 2019) 

Para este estudo, adota-se o conceito de implementação como o momento da 

ação da política pública, ocasião em que os conhecimentos e os recursos dos órgãos 

estão voltados para a execução de ações com a finalidade de atingir os objetivos 

estabelecidos na formulação da política. (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013 apud 

ESTEVÃO; FERREIRA, 2018; RUA, 1997; LIMA; D’ASCENZI, 2019; ROCHA, 2007) 

Considerando a relevância da temática, acerca da implementação de políticas 

públicas de ação afirmativa no contexto racial, é inegável a contribuição de estudos 

que busquem disseminar as publicações, possibilitando um entendimento mais 

aprofundado do tema e visando subsidiar e motivar a realização de novas pesquisas 

através de dados levantados, além de promover maior visibilidade à produção 

científica acerca da referida questão. 

Este trabalho tem como objetivos identificar e analisar estudos que tratam sobre 

a implementação da política pública de ação afirmativa, a Lei 12.990/2014 – Lei de 

                                                           
30  Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/busca?id=ZNQp2 Acesso em: 15 mar. 2022. 

https://michaelis.uol.com.br/busca?id=ZNQp2
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Cotas no serviço público, disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES 

no período de 2014 a 2021.  

O presente estudo trata de uma revisão da literatura, referente à produção do 

conhecimento sobre a implementação da Política Pública de ação afirmativa, a Lei 

12.990/2014 – Lei de Cota no serviço público, que reserva aos negros 20% das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações 

públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 

pela União.  

O resultado da busca, após a aplicação dos descritores “serviço público”, 

“cotas” e “cota”, “cotas raciais” e “implementação de políticas públicas” foi constituído 

por 17 trabalhos disponibilizados no catálogo de teses e dissertações, dos quais oito 

compuseram o universo do estudo, pois se mostraram pertinentes à temática 

investigada. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A implementação de políticas públicas começa a ser estudada a partir da 

década de 1970, momento em que as preocupações estavam focadas na normativa 

que continha um ideal democrático de funcionamento do Estado. 

Os estudos são organizados em 4 gerações: a primeira, na década de 1970, 

trazia a análise do processo de implementação de uma política pública de cima para 

baixo (top down); a segunda geração, década de 1970 e 1980, compreendia que as 

políticas públicas são compostas por múltiplos processos, tendo sua análise de baixo 

para cima (bottomup), considerando os fatos que acontecem no momento de 

implementação; a terceira, década de 1990, possuía os modelos de análise diferente 

dos propostos por top down e bottomup, pois a preocupação estava voltada aos 

modelos sintéticos de análise da implementação, compreendendo a continuidade dos 

processos decisórios que envolvem as políticas públicas e seus resultados; a quarta 

geração, momento da atualidade, é marcada pela influência da Sociologia como 

campo de análise de estudo, pelas distintas análises e produções acerca da 

implementação de políticas públicas e pelos novos modelos de governança que 

deixaram mais complexas as formas de gerir o Estado. (LOTTA, 2019) 
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A criação de políticas públicas com enfoque racial no Brasil tem similaridade 

com as justificativas de implementação nos Estados Unidos da América, uma vez que 

ambos os países utilizaram trabalho escravo com mão-de-obra vinda do continente 

africano, evidenciando uma dívida histórica com aquela população trazida à força para 

as Américas. Nisso, a experiência norte-americana serviu de referência para serem 

adotadas e implementadas políticas públicas brasileiras com enfoque racial. (FERES 

JÚNIOR, 2006) 

 A implementação de políticas públicas de cotas raciais, no Brasil, é recente. O 

pioneirismo é representado pelo caso do Estado do Rio de Janeiro no início dos anos 

2000, com a publicação da Lei nº 3524, de 28 de dezembro de 2000, que concedeu 

uma cota de 50% das vagas em cursos de graduação, por meio do processo seletivo, 

para estudantes de escolas públicas, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ). À época, a referida legislação foi inovadora na aplicação de uma política 

pública de cota para aquela população menos favorecida. (RIO DE JANEIRO, 2000) 

Em se tratando da análise normativa no âmbito nacional, ganha destaque a Lei 

nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, também comentada, que busca diminuir a 

desigualdade social com foco no sistema educacional federal, orientando o ingresso 

nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 

médio, reservando percentual de vagas para as cotas determinada na Lei. 

 Na esfera federal, ultrapassando o campo educacional, o processo de 

implementação de cotas foi inserido no contexto do serviço público em 2014, com a 

publicação da Lei 12.990, de 9 de junho de 2014, que entrou em vigor na data de sua 

publicação e com vigência pelo prazo de dez anos. Referida lei instituiu a reserva de 

20% das vagas em concursos públicos para candidatos autodeclarados negros. A 

implementação dessa política traz mudanças na sociedade e também nas instituições 

que, em razão dela, precisam ajustar suas dinâmicas para a efetivação da política de 

cotas no serviço público. 

Os estudos sobre o processo de implementação em políticas públicas estão 

inseridos em uma dinâmica que acompanha os movimentos regidos pela sociedade. 

Assim, criam-se oportunidades para que as instituições observem suas rotinas frente 

às decisões tomadas nas implementações de políticas públicas. 
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METODOLOGIA DE PESQUISA E ANÁLISE DE DADOS 

 

Este estudo consistiu na caracterização e na categorização de oito trabalhos 

(dissertações e tese) sobre a implementação da Política Pública de Ação Afirmativa, 

a Lei 12.990/2014 – Lei de Cotas, que reserva aos negros 20% das vagas oferecidas 

nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 

âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das 

empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.  

Quanto aos anos de publicação, foi observado que nos anos de 2015, 2016 e 

2017 a quantidade de publicações foi a mesma, sendo apresentados dois trabalhos 

em cada ano, correspondendo, assim, a 75% dos estudos publicados. Já em 2018 e 

2019, conforme o levantamento realizado, houve apenas uma publicação em cada 

ano sobre a temática investigada, correspondendo a 25% do total da amostra. 

Em relação aos programas de pós-graduação aos quais os trabalhos são 

vinculados, temos que os programas de mestrados profissionais representaram 

37,5% (3) dos estudos, os de mestrados acadêmicos foram representados pelo 

percentual de 50% (4) dos trabalhos e o programa de doutorado, também acadêmico, 

apresentou 12,5% (1) do levantamento realizado. Os programas de mestrados 

profissionais estão ligados às áreas de Administração Pública, Gestão Pública e 

Gestão de Organizações e Sistemas Públicos, vinculados às Instituições: Fundação 

Getúlio Vargas, Universidade Federal do Piauí e Universidade Federal de São Carlos, 

respectivamente. Os programas de mestrado acadêmico estão ligados às áreas do 

Direito - vinculados à Pontifícia Universidade Católica de Goiás, à Universidade de 

Brasília e à Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - e da 

Ciência Política - vinculado ao Centro Universitário Unieuro. O programa de 

doutorado, acadêmico, é da área de Educação e está vinculado à Universidade 

Federal da Grande Dourados. 

Visto isso, percebeu-se que todos os trabalhos de dissertação produzidos em 

programas de mestrado profissional estão relacionados à temática deste estudo, qual 

seja a implementação de política pública de cotas raciais no serviço público federal. 

A partir da análise dos estudos selecionados e do tratamento dos dados, 

emergiu a possibilidade de extrair construções de análises temáticas, relacionadas 

com a teoria e a prática da implementação da política pública, nas quais foram 

atribuídas as modalidade de reflexão e ação da implementação da política. A 
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modalidade reflexão voltada aos trabalhos que trataram a implementação da política 

pública através do debate teórico e a modalidade ação voltada ao exemplo prático da 

implementação. 

Quanto ao proposto pela análise temática, percebeu-se que os trabalhos de 

reflexão – quatro (50%) - e de ação – quatro (50%) - apresentaram exatamente o 

mesmo quantitativo, representando, assim, um equilíbrio entre as produções que 

trazem uma discussão teórica sobre a política pública de ação afirmativa e as que se 

dedicam à observação de sua implantação. Com esses dados, é possível propiciar 

estímulo ao debate, a fim de suscitar um maior aprofundamento e conhecimento da 

literatura quanto à temática investigada. 

No que concerne ao enfoque das publicações a respeito da implementação da 

Política Pública de Ação Afirmativa – Lei 12.990/2014 (Lei de Cotas) emergiu dois 

eixos temáticos, conforme mostram os Quadros 1 e 2. 

O Eixo Temático I foi constituído por quatro dissertações, que abordam a 

questão da implementação da política pública de ação afirmativa relacionada à cota 

racial (Lei 12.990/2014), com ênfase em sua trajetória e nos processos envolvidos em 

sua justificativa para implementação.  

 
Quadro 1 – Distribuição dos estudos do Eixo Temático I, segundo título, ano, modalidade, 
área de atuação e objetivos dos estudos selecionados. 

Eixo Temático I - Implementação da Política Pública de Ação Afirmativa - Cota Racial: 
o debate para diminuir as desigualdades 

Título Ano Modali-
dade 

Área de 

Atuação 

Objetivos 

Sistema de cotas 
como instrumento 
de ação afirmativa: 
estudo sobre o 
ingresso de negros 
no funcionalismo 
público brasileiro 

2015 Reflexão Direito Elucidar as políticas públicas de caráter 
afirmativo que utilizam o caráter étnico 
para garantir o acesso de negros na 
fruição de direitos fundamentais 

Políticas de ação 
afirmativa em 
concursos públicos 
federais: um estudo 
sobre a lei nº 
12.990/2014 

2015 Reflexão Adminis-
tração 
Pública 

Avaliar os desdobramentos do sistema 
de cotas implementado pela lei 
12.990/2014, que utiliza exclusivamente 
critério de natureza racial e verificar se 
tal mecanismo é capaz de tornar menos 
excludente o acesso ao serviço público 
federal, de forma a contribuir para o 
debate a respeito das ações afirmativas. 
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Sub-representação 
legal: a Lei de Cotas 
nos concursos 
públicos 

2016 Reflexão Direito Contribuir para a discussão sobre as 
políticas de ação afirmativa de recorte 
racial, no Brasil, como as cotas raciais 
em concursos públicos. 

Ações Afirmativas, 
Inclusão e 
Visibilidade Negra: A 
Legitimidade de 
Cotas Raciais em 
Processos Seletivos 
para Ingresso no 
Ensino Superior e 
no Serviço Público 
Federal 

2017 Reflexão Direito Compreender as justificativas e os 
argumentos que sustentam a 
implementação das ações afirmativas de 
recorte racial no ordenamento jurídico 
brasileiro, especialmente quanto às Leis 
nº 12.711/2012 e 12.990/14 

Fonte: elaborado pelos autores (2021) 
 
 

 Na configuração posta pelo Quadro 1, percebeu-se que a temática da política 

pública gerou, nos trabalhos analisados, a discussão sobre a gênese e as justificativas 

da implementação da Lei de Cotas. A Lei surge como ação afirmativa, a fim de 

combater a desigualdade social em relação ao contexto racial, assim como legitimar 

a presença dos beneficiários da política pública de cotas raciais no serviço público. 

Em outras palavras, as discussões estão voltadas aos aspectos teóricos que tomaram 

por base a política pública, relacionadas ao elemento de concretização da igualdade 

material frente à reserva de vagas para negros em concursos públicos e enfatizando 

a implementação da política de cotas necessária em comparação aos abismos de 

desigualdades sociais existentes no país. Percebe-se que essa política é sugerida no 

Estatuto da Igualdade Racial em seu Art. 39, o qual determina que o poder público  

 
promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a 
implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas 
contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas 
similares nas empresas e organizações privadas. (BRASIL, 2010) 
 

 O Quadro 1 também mostra, com base na análise dos objetivos postos, a 

verificação da política pública no que concerne a sua adequação ou limites à 

fundamentação teórica, buscando elucidar, avaliar, contribuir e compreender o 

contexto teórico que a implementação da política pública de cotas no serviço público 

proporcionou aoestimular reflexões e possibilitar discussões no sentido de seu 

aprimoramento.É interessante destacar que ela tem privilegiado o apoio institucional 
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como um instrumento relevante na tarefa de promover o exercício político público no 

âmbito o poder executivo federal. 

O Eixo Temático II foi constituído também por quatro dissertações, nas quais 

abordam a implementação da política pública de ação afirmativa relacionada à cota 

racial (Lei 12.990/2014) na sua prática dentro das Instituições. 

 

Quadro 2 – Distribuição dos estudos da Categoria II, segundo título, ano, modalidade, área 
de atuação e objetivos das publicações selecionadas para o estudo. 

Eixo Temático II -  Implementação de Políticas Públicas: Fragilidades e Proposições 
de Melhorias 

Título Ano Modalidade Área de 

Atuação 

Objetivos 

EQUIDADE E 
MERITOCRACIA: 
um estudo de caso 
da política de cotas 
raciais para 
afrodescendentes 
no serviço público 
federal, na 
perspectiva dos 
direitos humanos. 

2016 
 

Ação Direitos 
Humanos, 

Cidadania e 
Violência 

Investigar o sistema de cotas 
raciais para afrodescendentes 
no serviço público federal frente 
a concepção de meritocracia, à 
luz da equidade. 

Políticas Públicas no 
Combate à 
Desigualdade Racial 
: Uma Análise da 
Implementação da 
Lei Nº 12.990/2014 
em uma Instituição 
Federal de Ensino 
Superior 

2017 Ação Gestão de 
Organizaçõe
s e Sistemas 

Públicos 

Analisar a implementação 
dessa política pública em uma 
Instituição Federal de Ensino 
Superior (IFES), localizada no 
Estado de São Paulo, 
identificando as fragilidades e 
propondo melhorias nessa 
etapa do processo. 

Representações das 
Desigualdades 
Sociais e Raciais 
nas Políticas de 
Ingresso e 
Manutenção de 
Docentes Cotistas 
no IFMA. 

2018 Ação Gestão 
Pública 

Investigar os instrumentos de 
representações das 
desigualdades sociais e raciais 
na política de ingresso e 
manutenção dos docentes do 
Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do 
Maranhão – IFMA. 

Educação, 
Democracia e 
Inclusão Racial: 
Análise da 
Efetividade da Lei 
de Cotas para 
Negros em 
Concursos Docentes 
de Universidades 
Federais 

2019 Ação Educação Analisar especificamente as 
cotas para negros em concursos 
públicos para os cargos de 
docentes nas universidades 
federais brasileiras; avaliar e 
decompor a Lei de Cotas para 
sondar a situação de 
insuficiência de 
regulamentação; Identificar os 
principais fatores que limitam 
sua efetividade em concursos 
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públicos federais para docentes 
de universidades 
federais;Dimensionar a 
ocupação de vagas por cotas 
quanto aos mecanismos de 
oferta, seleção, provimento nos 
cargos públicos para docentes. 

Fonte: elaborado pelos autores (2021) 
 
 

O Quadro II traz estudos que observaram a implementação da Lei de Cotas no 

serviço público federal,nos quais se percebeu que as Instituições possuem certa 

discricionariedade sobre a implementação dessa política pública.Assim, à luz da Lei 

12.990/2014 e de suas normas complementares, é realizada a efetivação da política. 

As nuances de investigação e análise dos estudos proporcionaram uma 

reflexão sobre a implementação da política pública, pois foram encontrados nos 

estudos posicionamentos ressaltando a sua fragilidade e a falta de orientações mais 

explícitas capazes de convergir para a melhor implementação dessa Lei.  

Os estudos analisados evidenciaram dificuldades na implementação da Lei de 

Cotas, como: a possibilidade de fraude no preenchimento da autodeclaração de negro 

e a verificação dessa autodeclaração; a dificuldade em apurar a efetividade da lei em 

concursos públicos para docentes no ensino superior federal; a fragilidade na 

regulamentação e na fiscalização das Comissões de Heteroidentificação; a falta do 

recorte socioeconômico de candidatos que poderiam competir na ampla concorrência, 

mesmo sendo negros, sem precisar utilizar a cota;e, por fim, a discriminação aos 

cotistas e a necessidade da manutenção desses cotistas no contexto da Instituição. 

Observa-se que a ação da gestão/implementadores da política pública é crucial 

para que a política seja de fato implementada e atinja o objetivo criado na sua 

formulação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando a análise dos estudos selecionados, pode-se afirmar que, no 

Brasil, as políticas públicas de ação afirmativa (quesito racial) encontraram um 

caminho no compromisso do poder público em relação à elaboração de políticas 

voltadas à diminuição das desigualdades raciais que se encontram, segundo Almeida 

(2018), em uma estrutura de naturalização, pois estão enraizadas nas bases sociais. 
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Em atenção à política pública denominada Lei de Cotas no serviço público 

federal, a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, que reserva aos negros 20% (vinte 

por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 

efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 

autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista controladas pela União, objeto central deste estudo, os estudos 

selecionados foram divididos em dois eixos temáticos. 

O primeiro eixo temático identificado enfatizou o debate da Política Pública de 

Ação Afirmativa, a Lei nº 12.990/2014, sua trajetória e os processos envolvidos para 

sua implementação. O segundo eixo abordou a implementação dessa Política, ou 

seja, o levantamento dos estudos que observaram a efetivação concreta da Lei nº 

12.990/2014. 

A temática em torno da implementação da referida Lei requer grandes debates, 

pois observou-se uma fragilidade em sua execução por não abranger, na legislação, 

orientações específicas para a aplicação dessa política pública de ação afirmativa. 

Visto isso, é mister, portanto, realizar mais investigações capazes de promover um 

amplo fortalecimento nas opiniões e nas críticas sobre o tema em questão. 

Partindo das análises realizadas das dissertações e da tese encontradas no 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, observa-se que há escassez na 

pesquisa em relação a estudos que contemplem a implementação da política pública, 

a Lei 12.990/2014. 

Ante o exposto, espera-se que este estudo sirva para subsidiar novas 

discussões acerca das políticas públicas de ação afirmativa em relação ao contexto 

racial, multiplicando reflexões relacionadas à maneira como essas políticas vêm 

sendo recebidas pela sociedade, bem como atos concretos que permeiam os moldes 

de suas implementações reais e eficazes na forma primorosa como foram concebidas. 
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